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RESUMO 
 
Essa dissertação se propôs a analisar o processo de implementação do Centro Acadêmico do 
Agreste (CAA) - UFPE à luz das variáveis intervenientes no processo de implementação 
propostas por Sabatier (1986). Esse modelo considera seis variáveis, três delas ligadas às 
decisões políticas: objetivos claros e coerentes; adequada teoria causal; e o processo de 
implementação legalmente estruturado. E as outras três variáveis ligadas às pressões políticas: 
implementações governamentais comprometidas e habilidosas; apoio de grupos de interesse e 
superiores; e mudanças nas condições sócio-econômicas. A pesquisa teve uma abordagem 
qualitativa e foi realizada por um estudo de caso de caráter descritivo. Os dados secundários 
foram coletados com a realização de pesquisa documental, em que as variáveis ligadas às 
decisões políticas foram analisadas, e por pesquisa aos dados primários, em que foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com os atores implementadores. A seleção inicial 
desses atores se deu por grau de participação no processo de implementação e prosseguiu 
utilizando a técnica “bola de neve”, em que cada entrevistado foi indicando outros agentes 
importantes na implementação do CAA. A análise dos dados foi realizada pela técnica da 
análise de conteúdo. Os resultados encontrados permitiram conhecer a dinâmica de cada 
variável nesse processo de implementação. A interiorização apresentava objetivos claros e 
coerentes, como: a elevação do nível educacional da população, provendo a demanda da 
região por educação pública superior e o desenvolvimento regional. A política também se 
valia de uma teoria causal válida: o desenvolvimento da região por meio da oferta da 
educação superior. Quanto ao processo legalmente estruturado, apesar do Programa não ter 
sido criado por meio de uma lei, o Ministério da Educação assumiu o compromisso de prover 
os recursos necessários para implementação. A burocracia encontrada nos trâmites do serviço 
público foi apontada como um fator de “engessamento” do processo de implementação. O 
comprometimento do Governo Federal com a interiorização foi destacado como principal 
diferencial para o êxito do processo, que também contou com apoio de grupos de interesse 
que viabilizaram a chegada da UFPE em Caruaru. A implementação foi também beneficiada 
por um momento de estabilidade econômica que favoreceu a implementação, como um todo. 
Apesar desse período de estabilidade, outras dificuldades interferiram nesse processo. 
Conclui-se que o cenário político nacional facilitou o processo de implementação do campus 
do Agreste, que apesar de ter encontrado alguns apoios importantes, também encontrou 
barreiras de natureza interna e externa, que foram administradas com a decisão política e a 
articulação da comunidade caruaruense.  
 
Palavras-chave: Implementação de Políticas Públicas. Interiorização das Universidades 
Federais. Universidade Federal de Pernambuco. 



ABSTRACT 
 
This dissertation aimed to analyze the process of implementing the Academic center of the 
Agreste (CAA) -UFPE according to the intervening variables in the process of 
implementation proposed by Sabatier (1986). This model considers six variables, three of 
them related to political decisions: clear and consistent goals; suitable causal theory; and 
legally structured implementation process. The other three variables are related to political 
pressures: committed and skilled government implementations; support of interested and 
superior groups; and changes in socio-economic conditions. The research had a qualitative 
approach and was conducted by a descriptive case study. Secondary data were collected 
through desk research in which the variables linked to political decisions were analyzed; for 
primary data research, semi-structured interviews were conducted with the implementing 
actors. The initial selection of these actors was based on the degree of participation in the 
implementation process. After these first interviews, this study used the technique "snowball" 
in which each interviewee indicated other important actors in implementing process. Data 
analysis was performed by the technique of content analysis. The results allowed us to know 
the dynamics of each variable in this implementation process. The process of internalization 
had a clear and consistent objectives, such as: raising the educational level of the population, 
providing the region's demand for public higher education and regional development. The 
policy also worth a valid causal theory: the development of the region through the provision 
of higher education. Although the policy has not been created by a law, the Ministry of 
Education is committed to providing the necessary resources for its implementation. The 
bureaucracy found in public service procedures was identified as a factor of "inflexibility" of 
the implementation process. The commitment of the Federal Government with the campus 
internalization was highlighted as a key differentiator for the success of the process, which 
also had the support of interest groups that enabled the arrival of UFPE in Caruaru. The 
implementation was also benefited from a time of economic stability that favored the 
implementation as a whole. Despite this period of stability, other difficulties interfered in this 
process. We conclude that the national political scene facilitated the implementation process 
of UFPE campus in the Agreste region of Pernambuco, that despite having found some 
important support, also found internal and external nature barriers, which were managed by 
the political decision and the articulation of local community of Caruaru. 

Keywords: Public Policy Implementation. Internalization of Federal Universities. Federal 
University of Pernambuco. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil vivenciou o fenômeno da interiorização do ensino público superior com 

maior intensidade na primeira década do século XXI. Essa transformação ocorreu a partir da 

inserção, na agenda do governo federal, de políticas públicas educacionais que possibilitaram 

a expansão e a interiorização das universidades públicas brasileiras, que em sua grande 

maioria, concentravam-se nas capitais e grandes centros urbanos.  

Além do desequilíbrio da oferta de vagas entre capitais e o interior dos estados, o país 

enfrentava desigualdade entre suas regiões, no tocante à distribuição de Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES). Até 2004 eram apenas quarenta e cinco IFES, sendo oito delas 

concentradas na região sudeste (JESUS, SILVA e GARCIA, 2013).  

Para que haja o surgimento de uma política é necessário identificar um problema 

público de modo a motivar uma ação específica, transformando a situação real, na ideal 

possível (SECCHI, 2013). A partir da identificação da deficiência da oferta do ensino público 

superior e do reconhecimento do papel da universidade como um instrumento de 

transformação social, foram formuladas e implementadas políticas públicas que possibilitaram 

a mudança desse cenário, por meio da ampliação das oportunidades de acesso à educação 

pública superior (BRASIL, 2012a). Destaca-se neste estudo o processo de interiorização das 

universidades públicas.  

Dessa maneira, considerando o processo das políticas públicas, formado por fases 

sequenciais e interdependentes, o presente trabalho irá deter-se à fase de implementação. É 

nessa fase que a administração pública exerce sua principal função: executar políticas 

públicas e nela os resultados concretos da política são produzidos (SECCHI, 2013). O estudo 

centra-se, portanto, na ação governamental. 

Secchi (2013, p. 57) explica que uma análise do processo de implementação pode 

tomar duas formas: a primeira é a pesquisa sobre a implementação (implementation research); 

nesse caso, o foco está no “processo de implementação per se, seus elementos, seus 

contornos, suas relações e seu desenvolvimento temporal”. A segunda forma refere-se a uma 

pesquisa avaliativa (evoluation research), que se volta para entender as causas de falhas e 

acertos na implementação.  

Autores como Nascimento e Helal (2015); Dalfior (2014), Lovato (2009), entre outros, 

trataram da análise do processo de implementação. Já outros dedicaram-se à avaliação do 
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processo de implementação das Políticas Públicas (e.g. BITTENCOURT, 2010; PEREZ, 

2009; ROCHA, 2004).  

Esta dissertação optou pela primeira forma, ou seja, a análise do processo de 

implementação em si. Tal análise foi realizada a partir das variáveis que interferem no 

processo de implementação, com base no modelo e variáveis propostas por Sabatier (1986), a 

saber: objetivos claros e coerentes, adequada teoria causal, processo legalmente estruturado, 

implementações governamentais comprometidas, apoio dos grupos de interesse e superiores e 

mudanças nas condições sócio-econômicas. 

Nesse sentido, a proposta deste estudo é analisar o processo de implementação do 

Centro Acadêmico do Agreste - CAA, primeiro campus interiorizado da Universidade Federal 

de Pernambuco. 

A criação e implementação do Centro Acadêmico do Agreste foi realizada no âmbito 

do Programa Expandir, e REUNI. Tratam-se de duas políticas públicas que visavam a 

expansão e a interiorização ensino público superior.  

Nesse contexto, a educação tem se tornado uma política de grandes orçamentos, em 

um campo marcado por alta densidade política (PEREZ, 2010). Tamanha importância 

orçamentária traduz a relevância social dessa política, uma vez que a mobilidade social, numa 

sociedade capitalista, está diretamente relacionada aos níveis educacionais acessíveis aos 

indivíduos (PEREIRA e SILVA, 2010). 

Sobre esse assunto, Silva Júnior e Sampaio (2010, p. 90) admitem: “fato é que a 

política educacional numa realidade complexa, como é a brasileira, não é algo fácil de 

construir, já que se trata de uma sociedade profundamente marcada por desigualdades”. 

Entre as principais mudanças ocorridas no Estado na Era pós-Constituição está a 

transferência de execução de atividades estatais para área privada (MOTTA, 2007). No 

âmbito educacional, a adoção ao modelo Neoliberal nos anos 1990, com a racionalização de 

gastos e diversificação do sistema, tinha como objetivo a expansão das vagas no ensino 

superior sem o investimento de recurso estatal. Para alguns autores, como Oliveira e Dourado 

(2003) e Nascimento (2013), as políticas públicas voltadas para a educação superior, 

implementadas nesse período, privilegiaram o espaço privado em detrimento do público.  

De acordo com Pinto (2004), o país apresentou uma grande expansão das matrículas 

de graduação, entre o período de 1960 a 2002, porém esse aumento ocorreu de forma desigual 

entre a rede privada e a pública. Em 2002, a rede privada era responsável por 70% das 

matrículas de graduação, o que tornou o Brasil um dos países com maior grau de privatização 

desse nível de ensino. 
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O marco regulatório que sedimentou esse processo da privatização do ensino superior 

foi aprovado em 2001, por meio da Lei nº 10.172/2001, no segundo Governo de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC) (1999-2002): o Plano Nacional de Educação (PNE). O plano 

reconhecia que a educação brasileira enfrentava grandes problemas e propunha “estabelecer 

uma política que promovesse sua renovação e desenvolvimento” (BRASIL, 2001a). 

Para a educação de nível superior, entre outras metas, o PNE previa promover, até o 

final da década, a oferta de educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 

24 anos; ampliar a oferta do ensino público de modo a assegurar uma proporção de, pelo 

menos, 40% do total das vagas; estabelecer uma política de expansão que diminuísse as 

desigualdades regionais de oferta existentes entre as regiões do país; além de criar políticas 

que facilitassem o acesso à educação superior das minorias, vítimas de discriminação, por 

intermédio de programas de compensação de deficiências de sua formação escolar anterior, 

permitindo-lhes, assim, competir em igualdade de condições nos processos de seleção e 

admissão a esse nível de ensino (BRASIL, 2001a). 

Para atender a tais metas, o Governo FHC criou o Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior (FIES) regulamentado pela Lei Nº. 10.260 de 12 de julho de 

2001, que sucedeu o Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC), esse programa 

propunha o financiamento ao estudante do ensino superior em instituições privadas. 

No Governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), foram implementadas novas 

políticas públicas com a finalidade de expandir o acesso à educação superior pública, como: 

Programa Expandir (2005), Universidade Aberta do Brasil (UAB) (2006) e o Programa de 

Reestruturação e Ampliação das Universidades Federais (REUNI) (2007) (BRASIL, 2007c).  

Aliado a esses programas, foi lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE), que surge da necessidade de tornar mais equânimes as oportunidades educacionais, 

combatendo desigualdades sociais e regionais que se verificavam e ainda se verificam no 

cenário educacional brasileiro. Para a educação de nível superior, o PDE tem como princípios 

complementares entre si: expansão da oferta de vagas, garantia de qualidade, promoção de 

inclusão social pela educação, ordenação territorial e o desenvolvimento econômico e social 

(BRASIL, 2007b). 

O Programa Expandir tinha como um de seus principais objetivos, a ampliação do 

acesso ao ensino superior, como também, a redução de desigualdades regionais. A 

interiorização foi uma das principais diretrizes norteadoras do mapa da expansão com foco 

voltado para as necessidade e vocações econômicas de cada região do país. Com a proposta 
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de reduzir as desigualdades regionais formando recursos humanos para pesquisa, pós-

graduação e desenvolvimento científico e tecnológico (BRASIL, 2007c).  

O Reuni, lançado por meio do Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, veio colaborar 

com a proposta iniciada pelo Programa Expandir. O programa tinha o intuito de melhorar a 

criação de condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no 

nível de graduação (BRASIL, 2007a). 

Cumpre-se registrar que essa preocupação em interiorizar o acesso ao ensino superior 

é também atual. O PNE vigente (2014-2024) evidencia, inclusive, a vinculação da política de 

educação superior com as alternativas de desenvolvimento local e regional. O Plano renova, 

por meio da meta doze, os percentuais desejáveis de matrículas no nível superior e o 

percentual de 40% no segmento público, estabelecendo, como uma das suas estratégias, a 

ampliação da “oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de 

educação superior [...]” (BRASIL, 2014b, p. 41). 

O referido plano ressalta, ainda, as taxas das regiões Norte e Nordeste e condiciona o 

cumprimento das metas ali estabelecidas, especialmente em termos de interiorização da 

educação superior, a um planejamento articulado entre as três órbitas federativas: União, 

estados e municípios. 

A expansão e a interiorização do ensino público superior refletem a crescente demanda 

por esse nível de ensino e consideram, também, a necessidade de descentralização do 

conhecimento científico. Sabe-se da imprescindibilidade do conhecimento em relação ao 

desenvolvimento, não podendo, por isso, encontrar-se restrito a apenas algumas regiões e/ou 

capitais nacionais. Logo, a ampliação de oportunidades educacionais deve considerar, entre 

outros fatores, o desenvolvimento regional e social dos municípios do interior dos estados. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

Para fins deste trabalho, serão adotadas as definições propostas por Dourado (2001, p. 

23) que entende a expansão do ensino superior como a ampliação das oportunidades 

educacionais, desde a criação de instituições ao aumento de vagas e “a interiorização como 

uma resultante dessas políticas adotadas, cujo desdobramento tem implicado a 

descentralização da oferta de vagas e a criação de escolas no interior dos estados.” 

Nesse processo recente de expansão das universidades federais foram identificados 

três ciclos: o primeiro ciclo (2003/2006) considera a maior ênfase na Interiorização; o 

segundo ciclo (2007/2012), a expansão com reestruturação; e o terceiro (2008) dedicou-se às 

interfaces internacionais propiciadas pelo processo expansionista (MELO, MELO e NUNES, 

2009).  

Acerca do primeiro ciclo, foco deste estudo, Dourado (2001) afirma que a 

interiorização geográfica do ensino superior, além de mostrar-se como fator do 

desenvolvimento regional, apresenta-se como um processo necessário para acompanhar 

mudanças como: o estrangulamento dos grandes centros, a necessidade de fixação do homem 

nas cidades menores e a demanda por serviços como saúde e educação. 

Com essa expansão houve um aumento de 45 para 59 universidades federais e de 148 

campi para 274 campi, o que corresponde um crescimento de 85%, no período compreendido 

entre 2003 a 2012. No tocante à Interiorização, houve um crescimento de 138%, passou de 

114 municípios atendidos por Universidades Federais, para 272 municípios contemplados 

com a instalação de algum campus (BRASIL, 2012b). O Nordeste foi a região mais 

beneficiada, atingindo um crescimento de 143% no número de campi, entre o período de 2003 

a 2010.  
 

Quadro 1 – Campus das Universidades Federais no Nordeste 

Estados/ IFES Campi Preexistentes Quant. Campi Criados (2003/2010) Quant. Total 

Alagoas 
 

UFAL 

Maceió 

2 

Arapiraca 

6 8 

Delmiro Gouveia 
Palmeira dos Índios 

Rio Largo 
Penedo 
Santana do Ipanema 
Viçosa 

Bahia 
 Cruz das Almas 2 

Amargosa 
7 9 

Barreiras 
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UFBA 
 

UFRB 

Cachoeira 
Juazeiro 

Salvador 

Sto. Antônio de Jesus 

Senhor do Bonfim 

Vitória da Conquista 
Ceará 

 
UFC 

 
UNILAB 

Fortaleza - Campus do Benfica 

4 

Barbalha 

4 8 Fortaleza - Unid. do Pici Crato 
Fortaleza - Unid. do Porangabassu Juazeiro do Norte 
Sobral Quixadá 

Maranhão 
 

UFMA 

Bacabal 

5 

Chapadinha 

3 8 

Codó 

Imperatriz Grajaú 

Pinheiro 
São Bernado 

São Luís 

Paraíba 
 

UFPB 
 

UFCG 

Areia 

7 

Cuité 

5 12 

Bananeiras 

Cajazeiras Mamanguape 

Campina Grande Pombal 

João Pessoa Rio Tinto 

Patos 
Sumé 

Sousa 
Pernambuco 

 
UFPE 

 
UFRPE 

 
UNIVASF 

Recife - Campus Dois Irmãos 

2 

Caruaru 

4 6 

Garanhuns 

Recife - Campus Joaquim 
Amazonas 

Petrolina 

Serra Talhada 

Vitória de Santo Antão 

Piauí 
 

UFPI 

Parnaíba 

2 

Bom Jesus 

4 6 
Floriano 

Teresina 
Picos 

São Raimundo Nonato 

Rio Grande  
do Norte 

 
UFRN 

Caicó 

4 

Angicos 

5 9 

Currais Novos Caraúbas 

Mossoró Macaíba - Campus do 
Cérebro 

Natal 
Macaíba - Unidade Macaíba 

Santa Cruz 
Sergipe 

 
UFERSA 

 
UFS 

Aracaju 

2 

Itabaiana 

3 5 
São Cristóvão 

Lagarto 

Laranjeiras 

Fonte: Elaborado a partir do Painel de Controle do MEC.  
Disponível em: <http://painel.mec.gov.br/academico/mapaSupProf/acao/S>. 
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Em Pernambuco, nesse período, as duas IFES, Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE) e Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), que antes concentravam seus 

campi apenas na capital, tiveram suas atividades ampliadas com a criação de quatro novos 

campi em municípios do interior do estado (GOMES e SORIA, 2014). 

A Universidade Estadual de Pernambuco - UPE havia sido pioneira na interiorização 

do ensino superior no estado, com a instalação, ainda na década de 1960, de unidades de 

formação de professores nas cidades de Nazaré da Mata, Garanhuns e Petrolina. Atualmente a 

UPE está presente também em Caruaru (MARQUES, 2010). 

Da mesma forma, a Universidade Federal da Paraíba - UFPB adotou uma estrutura 

multicampi desde a sua federalização, nos anos de 1960, atuando em sete cidades do estado. 

Após o desmembramento com a Universidade Federal de Campina Grande - UFCG no início 

dos anos 2000, a UFPB ficou com três campi, tendo seu número de campi expandidos nessa 

fase de expansão e interiorização das universidades federais com a criação do campus Litoral 

Norte, localizado entre duas cidades do estado: Rio Tinto e Mamanguape (NASCIMENTO, 

2014).  

Diferentemente a Universidade Federal de Pernambuco só iniciou seu processo de 

interiorização em 2005 com a aprovação da criação do Centro Acadêmico do Agreste (CAA) 

por meio da Resolução Nº 03/2005, do Conselho Universitário. A interiorização ocorreu em 

decorrência do compromisso com o desenvolvimento da região, amparado na determinação 

do governo federal de interiorizar a educação pública superior, gratuita e de qualidade. 

Ao completar 60 anos, em 2006, a UFPE resgata uma dívida histórica e instaura seu 

primeiro campus no interior do estado, na cidade de Caruaru, distante 128 km da capital 

pernambucana. No mesmo ano foi instalado o Centro Acadêmico de Vitória (CAV), na cidade 

de Vitória de Santo Antão. A interiorização concretizada mediante a implantação desses 

campi possibilita a oferta de cursos, pela UFPE, antes restritos à capital do Estado.  

As aulas do CAA iniciaram em local provisório, instalado no Polo Comercial de 

Caruaru, enquanto era construído o campus definitivo em terreno doado pelos empresários 

Djalma Cintra Júnior e Alfredo Cunha Neto (LINS, 2006). De acordo com o reitor da época, 

Professor Amaro Henrique de Pessoa Lins:  
 
A criação do campus do Agreste passou por amplo processo de discussão com a 
comunidade interna da UFPE e com diversos atores daquela região: instituições de 
ensino superior, empresários, organizações sociais e prefeituras. Em paralelo, foi 
estabelecida uma articulação com o governo do estado, por meio de suas secretarias 
de Educação e de Ciência e Tecnologia. Desse modo, o campus do Agreste passa a 
ser de responsabilidade não apenas do governo federal e da própria instituição, mas 
deverá ser assumido plenamente pela sociedade de Pernambuco (LINS, 2006). 
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Figura 1 – Aula inaugural do CAA realizada no Polo Comercial de Caruaru 

 
Fonte: Passarinho1 (2006) 

 

Foram investidos, até 2007, R$ 9.485.831,39 em recursos para instalação do campus 

do Agreste. Os cursos criados inicialmente foram: Administração - 160 vagas; Design - 160 

vagas; Economia - 100 vagas; Engenharia Civil - 80 vagas; e Pedagogia - 80 vagas (BRASIL, 

2007c).  

Posteriormente os cursos foram expandidos e hoje funcionam também as licenciaturas 

em Física - 100 vagas; Química – 80 vagas; Matemática – 80 vagas; a Licenciatura 

Intercultural, com 180 vagas, direcionada à população indígena de Pernambuco; Engenharia 

de Produção - 80 vagas; Comunicação Social e o curso de Medicina. Atualmente o CAA é 

composto por cinco núcleos: Núcleo de Design, Núcleo de Formação Docente, Núcleo de 

Gestão, Núcleo Tecnológico e o Núcleo de Ciências da Vida (UFPE, 2015b).  

De acordo com Wing e Honorato (2011), a escolha desses cursos levou em 

consideração a demanda da região de mão de obra qualificada, uma vez que a cidade possui o 

segundo maior polo de confecções do Brasil, além de taxas de crescimento superiores às do 

estado.  

                                                             
1 Aula inaugural do CAA realizada no Polo Comercial de Caruaru em 27 de março de 2006.  
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A história da UFPE remonta ao ano de 1946 e inicia como Universidade do Recife 

(UR), fundada por meio do Decreto-Lei da Presidência da República nº 9.338/46, de 20 de 

junho do mesmo ano. A Universidade do Recife foi considerada como o primeiro centro 

universitário do Norte e Nordeste, pois era formada pela Faculdade de Direito do Recife 

(1827), a Escola de Engenharia de Pernambuco (1895), a Faculdade de Medicina do Recife 

(1895), as Escolas de Odontologia e Farmácia e de Belas Artes de Pernambuco (1932), e a 

Faculdade de Filosofia do Recife (1941). 

A federalização da Universidade do Recife ocorreu no ano de 1965, com a integração 

ao Sistema Federal de Educação do país, quando a instituição passou a chamar-se 

Universidade Federal de Pernambuco e tornou-se uma autarquia vinculada ao Ministério da 

Educação. 

Atualmente a UFPE possui oito Pró-reitorias e nove Órgãos Suplementares, além de 

doze Centros Acadêmicos, sendo dez na capital, e dois no interior do estado. A UFPE oferece 

105 cursos de graduação presenciais, 06 cursos de graduação à distância, além de 134 cursos 

de Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestrado e Doutorado) e 56 cursos de Pós-Graduação Lato 

Sensu (UFPE, 2015a).  

Apesar de a instituição desempenhar um papel de destaque no ensino educacional 

superior, não apenas no estado, mas do Norte-Nordeste do país, seu débito com a 

interiorização se prolongou durante anos. “A universidade continuava de frente para o mar e 

de costas para o interior.” (SILVA, 2008). 

De acordo com o Professor Mozart Neves Ramos, ex-reitor da UFPE, ainda que 

houvesse a iniciativa da UFPE em interiorizar suas ações, por meio de atividades de extensão, 

o desejo de implementação de um campus no interior do estado esbarrava na falta de recursos 

e só se tornou possível por meio da política do governo federal (RAMOS, 2004). 

No período compreendido entre 2005 e 2012, mediante o programa de Interiorização 

do Ensino Superior e o de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI), ambos do Ministério da Educação (MEC), foram criadas na UFPE 2.402 

vagas em cursos de graduação, o que contribuiu para que as 4.425 vagas até então ofertadas, 

saltassem para 6.827, o que implicou, portanto, um acréscimo de 54%.  

A Interiorização da UFPE que ocorreu nesse período teve como objetivo: “Contribuir 

para a modernização econômica e o desenvolvimento sustentável dos municípios do estado de 

Pernambuco, difundindo a produção do conhecimento, dos processos e produtos elaborados 

na UFPE.” (UFPE, 2008, p. 183).  
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Segundo Lins (2006), a experiência das instituições federais já consolidadas, permite 

uma maior agilização nos processos de implantação de novos campi das universidades. 

Embora o objetivo dessa política seja promover o desenvolvimento social e 

econômico, nem sempre o planejamento qualitativo é a característica marcante no processo de 

expansão e interiorização das oportunidades educacionais. Há de se considerar que existem 

outros fatores que influenciam esse processo, como as pressões sociais e as barganhas 

políticas, o que lhe assegura função econômica, política e social (DOURADO, 2001). 

A partir dessas perspectivas buscou se responder a seguinte questão norteadora deste 

estudo: Como ocorreu o processo de implementação do Centro Acadêmico do Agreste da 

Universidade Federal de Pernambuco segundo as variáveis identificadas por Sabatier 

(1986)? 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral  

 

Analisar a implementação do Centro Acadêmico do Agreste - CAA da Universidade 

Federal de Pernambuco segundo as variáveis identificadas por Sabatier (1986). 

 

1.1.2 Objetivos Específicos  

 

• Analisar os pressupostos e objetivos do Projeto de Interiorização na UFPE, 

considerando a implementação do CAA, a escolha da cidade e dos cursos; 

• Especificar os instrumentos legais que viabilizaram a implementação do CAA; 

• Identificar os principais atores e grupos de interesse envolvidos na execução da 

política e suas respectivas ações no processo;  

• Descrever as barreiras e as mudanças ocorridas no processo de implementação. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

As políticas públicas educacionais, adotadas nos últimos anos, proporcionaram várias 

transformações nas universidades públicas federais: o aumento de vagas, a expansão e a 

interiorização do ensino público superior, chegando a locais antes não assistidos. Essas 

transformações provocaram desdobramentos e tomaram tamanha proporção, que o tema 

ganhou destaque nos estudos acadêmicos. Logo, é compreensível o interesse pela questão, 

dada a importância de a Academia refletir junto com a sociedade esse processo de mudança 

pelo qual vem passando.  

A escolha do Centro Acadêmico do Agreste se deu por esse ter sido o primeiro 

campus interiorizado da UFPE. Dessa forma, considerou-se que o processo de implementação 

possuiu condições peculiares e válidas de serem analisadas em um estudo que tratasse dessa 

proposta: analisar a fase de implementação de uma política. Assim, buscou-se neste estudo 

conhecer como ocorreu a interiorização da UFPE, por meio do Campus do Agreste, em 

Caruaru. 

A opção por analisar o processo de implementação buscou contribuir com os estudos 

no campo das políticas públicas, especificamente na fase de implementação de políticas 

públicas educacionais, considerando que esta fase é a menos privilegiada, uma vez que a 

maioria dos estudos se dedica à fase da formulação. A fase de implementação chega até ser 

considerada como o “elo perdido” da análise da ação governamental (RUA, 2009). Apesar da 

tendência de os estudos estarem sob fase de formulação, a fase de implementação se apresenta 

como um campo fecundo de pesquisa (PEREZ, 2010).  

A seleção do Modelo proposto por Sabatier (1986) de abordagem Top Down para 

análise do processo de implementação ocorreu por esse modelo mostrar-se válido em 

situações em que há uma política dominante, adequando-se, portanto, ao processo de 

interiorização das universidades federais. 

Nesse sentido, Secchi (2013) ressalta a importância de estudar essa fase, pois é 

possível identificar os impedimentos e falhas que marcaram esse período, além de erros 

ocasionados por uma má formulação. 

Para Lima e D’Ascenzi (2013), os estudos de implementação de políticas públicas 

estão ligados à necessidade de melhorar os processos políticos administrativos e com isso 

aprimorar as atividades implementadoras. 
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Friedman (2006), por exemplo, destaca a importância da análise organizacional para 

os estudos de implementação. Segundo o autor, 

 
Como avaliações de políticas começaram a mostrar falhas do programa, surgiu a 
questão de saber se a falhas foram resultado da concepção de políticas falhas ou 
talvez apenas boas políticas que eram implementadas incorretamente. O foco em 
implementação, por sua vez levou a um interesse nos organismos responsáveis pela 
implementação de políticas. Ele chegou a reconhecer que os analistas de política não 
podiam ignorar execução e o comportamento dos organismos responsáveis pela 
implementação (FRIEDMAN, 2006, p. 482, tradução própria). 

 

Este estudo acredita que a análise é o melhor caminho para se estudar o processo da 

implementação do CAA-UFPE. Friedman (2006) ao falar de análise, destaca que essa deve 

considerar não apenas o que o governo faz, mas também o que ele não faz. Para o autor, 

A análise de lacunas é muitas vezes relevante. [...] A análise organizacional pode ir 
para aspectos da gestão, tais como controle de preços e de qualidade a fim de 
encontrar o comportamento que importa para a análise política. [...] A análise 
organizacional fornece as ferramentas para a busca das áreas em que as ações 
organizacionais têm consequência para as políticas públicas (FRIEDMAN, 2006, p. 
491-492, tradução própria). 

 

Considerou-se também que o CAA está concluindo sua primeira década de atuação e, 

dessa maneira, buscou-se conhecer sob a perspectiva dos agentes implementadores, seu 

processo de implementação. 

Sendo assim, a pesquisa pretende oferecer subsídios para o aprimoramento do 

processo de implementação de políticas educacionais, apresentando dados à UFPE que 

possibilitem o incremento das suas atividades implementadoras, ampliando a compreensão 

micropolítica (implementação) em relação à dimensão macropolítica (a política de 

interiorização do ensino público superior). 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nesta seção, serão apresentados discussões e conceitos acerca de políticas públicas, 

suas características, tipologias e modelos, bem como o ciclo de política, com maior ênfase à 

fase de implementação e seus modelos de análise. Por fim, será abordada a política 

educacional, por meio da interiorização do ensino público superior. 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A disciplina de Políticas Públicas surge nos EUA como subárea da ciência política, 

para entender os motivos pelos quais os governos optam por determinadas ações. Já no 

âmbito governamental, as políticas foram inseridas como instrumento das decisões do 

governo a partir da Guerra Fria, como meio de enfrentar suas consequências. A iniciativa em 

embasar as decisões governamentais sob métodos científicos para enfrentar problemas 

públicos, logo se expandiu, até chegar às políticas sociais (SOUZA, 2006). 

Nesse sentido, as políticas públicas se apresentam como uma forma moderna de lidar 

de modo mais eficiente com as demandas e necessidades sociais. Os primeiros países a 

depositarem esforços sobre essa prática foram alguns países europeus, o Japão, os Estados 

Unidos e o Canadá (SARAVIA, 2006).  

Na América Latina, em países recém democratizados, a grande dificuldade no âmbito 

das políticas públicas é equacionar o desenvolvimento econômico com a inclusão social da 

população. Principalmente em países em desenvolvimento, onde as políticas restritivas de 

gastos passaram a compor a agenda governamental (SOUZA, 2006).  

No Brasil, o período de democratização iniciado nos anos 1980, trouxe à baila 

questões que exigiam a análise do "Estado em ação", ou seja, o exame das políticas públicas 

(FARAH, 2011). Dessa maneira, o interesse por políticas públicas na sociedade brasileira vem 

crescendo. Essa valorização aumenta à medida que a população se conscientiza que os efeitos 

dessas políticas repercutem direta ou indiretamente na vida do cidadão, seja na esfera local, 

estadual ou federal (MATIAS-PEREIRA, 2012).  

Aliado a isso, o Gerencialismo proposto com a reforma do Estado, visando a eficiência 

administrativa, buscou entre outros objetivos, incentivar a participação social nas instituições 
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estatais por uma ótica de cidadão consumidor, mantendo o processo decisório centralizado 

(BRESSER-PEREIRA, 1998; PAES DE PAULA, 2005). 

Sobre isso, Milani (2008) afirma que fomentar a participação social, por meio dos seus 

diversos atores sociais, vem sendo um dos objetivos centrais do governo, no sentido de criar 

uma rede que informe, elabore, implemente e avalie as decisões políticas. 

Desse modo, as políticas públicas asseguram lugar privilegiado no âmbito acadêmico, 

o que se evidencia pelo quantitativo de trabalhos produzidos, em disciplinas introduzidas nos 

cursos de pós-graduação, na criação de linhas de pesquisa e de agências de fomento 

(ARRETCHE, 2003). Essa realidade amplia o campo de estudos e pesquisas em políticas 

públicas, e atribui centralidade à agenda de problemas públicos e sociais e à agenda sistêmica 

e governamental (FARAH, 2011).  

 

2.1.1 Conceitos e Características das Políticas Públicas 

O termo política recebe diferentes significados na literatura específica. Na língua 

inglesa são atribuídas três dimensões: a institucional 'polity' diz respeito à estrutura 

institucional do sistema político-administrativo; a processual 'politics' se refere à mediação do 

processo político, geralmente conflituoso; e a material 'policy' está relacionada com os 

conteúdos dos programas políticos (FREY, 2000).  

Rua (2009, p. 19) sintetiza os conceitos ao afirmar que: "(...) as políticas públicas 

(policy) são uma das resultantes da atividade política (politics): compreendem o conjunto das 

decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores envolvendo bens públicos". 

Já em países de língua latina, a palavra ‘política’ é empregada com duas conotações, a 

primeira diz respeito à atividade humana e a segunda ao conteúdo propriamente dito das 

políticas. Enquanto política está relacionada ao poder de forma generalizada, as políticas 

públicas dizem respeito a ações governamentais para os problemas públicos. 

 
Política, num sentido amplo, pode ser aceita como uma forma de atividade humana, 
correlacionada ao poder, e que busca atender a necessidade de convivência de 
interesses diversos, que em grande parte são contraditórios, que possam ser 
acordados por meio de processos institucionalizados e pacíficos (MATIAS-
PEREIRA, 2012, p. 201). 
 
 

O outro sentido atribuído à palavra política se encontra associado à palavra pública, 

tratando-se da atuação de instituições públicas no processo de formação, conteúdo e aplicação 

de políticas para sociedade (SECCHI, 2013). 



29 
 
 

No entanto, de acordo com esse autor, qualquer definição de políticas públicas torna-

se arbitrária, considerando que não há um consenso para três questões centrais:  

• Quais atores são responsáveis pela formação da política? Essa questão pode ser 

discutida a partir das abordagens estatista e multicêntrica. Sob a abordagem estatista, 

entende-se que os atores sociais até podem influenciar no processo de formulação e 

implementação da política, mas cabe ao Estado decidir quais as políticas que serão 

executadas. Sob a multicêntrica, tem-se um entendimento mais amplo dos fenômenos 

de natureza não estatal. 

• A segunda questão trata da omissão e negligência enquanto política. A ideia é que a 

falta de ação do governo perante determinado problema social, também pode ser 

considerada uma forma de exercer uma política pública; 

• A terceira questão diz respeito ao que pode ser considerado política: apenas as 

diretrizes estruturantes de nível estratégico ou também as diretrizes operacionais? 

(SECCHI, 2013). 

Apesar das divergências conceituais, encontram-se na literatura algumas definições de 

políticas públicas que são válidas para a compreensão do tema.  

Inicialmente, as políticas públicas podem ser entendidas como uma área do 

conhecimento que tem como análise a ação governamental e, quando necessário, propõe 

modificações para alterar o curso dessas ações, para consequentemente serem atingidos 

resultados distintos (SOUZA, 2006).  

Para Höfling (2001), as políticas públicas são os atos do Estado implantando um 

projeto de governo, por meio de programas e ações específicas voltadas para setores da 

sociedade. Corroborando com esse conceito, de acordo Matias-Pereira (2012, p. 204) em um 

Estado capitalista, as políticas assumem a função de governo: “[...] se apresentam como um 

elenco de disposições, medidas e procedimentos que espelham a orientação política do Estado 

e regulam as atividades governamentais no que dizem respeito às tarefas de interesse 

público”.  

De acordo com Lowi (1972 apud SECCHI, 2009), as políticas determinam as 

dinâmicas políticas, o que implica dizer que, além das políticas refletirem a ideologia política 

do Estado e se modificarem de acordo com o cenário político em que estão inseridas, elas 

também são capazes de modificarem a dinâmica política. 

 
Entende-se por políticas públicas o resultado da dinâmica do jogo de forças que se 
estabelecem no âmbito das relações de poder, relações essas constituídas pelos 
grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade 
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civil. Tais relações determinam um conjunto de ações atribuídas à instituição estatal, 
que provocam o direcionamento (e/ou o redirecionamento) dos rumos de ações de 
intervenção administrativa do Estado na realidade social e/ou de investimentos 
(BONNETI, 2007, p. 74). 

 

Por uma perspectiva mais operacional, as políticas públicas são estratégias com a 

finalidade de preservar o equilíbrio social ou modificar determinada realidade. Contudo, para 

que haja a efetivação de uma política pública são necessárias ações que viabilizem a 

implementação das decisões políticas tomadas (RUA, 2009).  

  
[...] é um sistema de decisões públicas que visa ações ou omissões, preventivas ou 
corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da 
vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação 
dos recursos necessárias para atingir os objetivos estabelecidos (SARAVIA, 2006, p. 
29). 

 
Segundo Secchi (2013, p. 2), “uma política pública possui dois elementos 

fundamentais, a intencionalidade pública, e a resposta a um problema público”. Embora uma 

política pública possa ter a participação de atores privados, seja na sua formulação ou 

implementação, ou até mesmo que seu objetivo se destine a uma esfera privada, ela só se 

concretiza a partir de decisões políticas.  

Contudo, nem toda decisão política irá tornar-se uma política pública, pois as políticas 

públicas possuem características fundamentais, sendo a principal delas a dimensão pública 

que assumem, que não é dada pelo seu agregado social, mas pelo seu caráter jurídico 

imperativo (RUA, 2009).  

Com isso, o Estado assegura legitimidade na aplicação das políticas públicas por deter 

o poder político institucionalizado, composto por três características: a exclusividade do uso 

da força; a universalidade das suas decisões com força vinculatória; e a inclusividade, que 

significa dizer que o Estado tem o direito de intervir visando o alcance do fim desejado 

(MATIAS-PEREIRA, 2012). 

A dimensão institucional das políticas diz respeito às decisões políticas tomadas por 

autoridade revestida de poder legalmente estabelecido, traduzindo-se em leis, sentenças, atos 

administrativos, etc. Porém, o aspecto institucional não é a única perspectiva de se perceber 

uma política, outras três dimensões são constantes nas políticas. Sob o aspecto decisório, as 

escolhas são feitas para resolução de problemas. Sob o aspecto comportamental, considera-se 

a ação ou omissão, sendo um fluxo e não apenas uma ação isolada. Por último, sob o causal, 

observa-se que são os resultados provocados pelas ações na dinâmica política e social 

(AGUILAR VILLANUEVA, 1992; SARAVIA, 2006). 



31 
 
 

As políticas públicas ganham forma quando se materializam em programas públicos, 

projetos, leis, campanhas publicitárias, inovações tecnológicas e organizacionais, subsídios 

governamentais, rotinas administrativas, decisões judiciais, entre outras (SECCHI, 2013). 

Dessa maneira, Souza (2006) compilou as características principais das políticas 

públicas, da intenção governamental às fases do processo de política. 

 
A política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o que, 
de fato, faz. 
A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja 
materializada através de governos, e não necessariamente se restringe a participantes 
formais, já que os informais são também importantes. 
A política pública é abrangente e não se limita a leis e regras. 
A política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados. 
A política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de longa 
prazo. 
A política pública envolve processos subseqüentes após sua decisão e proposição, ou 
seja, implica também implementação, execução e avaliação (SOUSA, 2006, p. 36-
37).  

 

Assim, as políticas públicas podem ser compreendidas como produto da atividade 

política, embasadas em decisões políticas, visando à resolução de problemas públicos. Sendo 

consideradas não apenas como única ação, mas um conjunto de ações voltadas para o 

atendimento de determinado objetivo. 

2.1.2 Tipologias e Modelos de Políticas Públicas  

Em um processo político, as políticas públicas podem ser classificadas a partir do seu 

conteúdo, da sua intencionalidade, ou seja, dos resultados esperados com sua aplicação. Dessa 

forma, encontram-se na literatura algumas tipologias e modelos com o intuito de contribuir 

com essa classificação apresentando suas características específicas: 

Tipologia de Lowi (1964) – Essa tipologia se baseia na forma de resolução dos 

conflitos políticos e nos impactos causados na sociedade. Assim, as políticas podem ser 

distinguidas em distributivas, redistributivas, regulatórias e constitutivas (FREY, 2000). 

Políticas distributivas – São aquelas que geralmente atingem um grande número de 

beneficiários, sendo difícil a delimitação desse grupo. São marcadas por um baixo grau de 

conflito no processo político, devido a seus custos serem pulverizados entre a coletividade 

(SECCHI, 2013). 

Políticas redistributivas – Atingem também um grande número de pessoas, mas ao 

contrário do que acontece com as políticas distributivas, as políticas redistributivas são 
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caracterizadas por diversos conflitos, pois implicam a transferência de direitos, recursos 

financeiros, entre grupos sociais (FREY, 2000; SOUZA, 2006).  

Políticas regulatórias – Têm a finalidade de estabelecer normas, regras e padrões de 

comportamento, serviço ou produto. Sua aceitação está relacionada aos interesses presentes na 

sociedade e à força dos atores (SECCHI, 2013).  

Políticas constitutivas – Referem-se à esfera da própria política, como a criação e 

modelação de novas instituições, à modificação do sistema de governo e às regras do sistema 

eleitoral. Seus resultados podem alterar a dinâmica política, devido a isso, é uma política que 

gera conflitos entre os atores (FREY, 2000; SECCHI, 2013). 

Outras tipologias foram retomadas por Secchi (2013): Tipologia de Wilson (1983); 

Tipologia de Gormley (1986); Tipologia de Gustafsson (1983) Tipologia de Bozeman e 

Pandey (2004). O autor ainda chama atenção para a constituição de novas tipologias com a 

adequação apropriada aos objetivos da análise.  

Nesse sentido, Teixeira (2002) afirma que as políticas podem ser categorizadas em 

relação ao tipo de atuação, tendo como critérios a natureza, a abrangência dos benefícios e os 

impactos que podem ser causados: 
 
Quanto à natureza ou grau da intervenção: a) estrutural – buscam interferir em 
relações estruturais como renda, emprego, propriedade etc. b) conjuntural ou 
emergencial – objetivam amainar uma situação temporária, imediata. 
Quanto à abrangência dos possíveis benefícios: a) universais – para todos os 
cidadãos b) segmentais – para um segmento da população, caracterizado por um 
fator determinado (idade, condição física, gênero etc.) c) fragmentadas – destinadas 
a grupos sociais dentro de cada segmento. 
Quanto aos impactos que podem causar aos beneficiários, ou ao seu papel nas 
relações sociais: a) distributivas – visam distribuir benefícios individuais; costumam 
ser instrumentalizadas pelo clientelismo; b) redistributivas – visam redistribuir 
recursos entre os grupos sociais: buscando certa eqüidade, retiram recursos de um 
grupo para beneficiar outros, o que provoca conflitos; c) regulatória – visam definir 
regras e procedimentos que regulem comportamento dos atores para atender 
interesses gerais da sociedade; não visariam benefícios imediatos para qualquer 
grupo (TEXEIRA, 2002, p. 3). 

 

Na sequência serão apresentados sucintamente, os principais modelos de políticas 

públicas identificados por Rua (2009) e Souza (2006): 

Modelo Incremental (1979) – Implica em entender políticas como uma forma de 

resolver os problemas de forma gradual, sem resultar em mudanças políticas ou mudanças 

substantivas nos programas. Dessa forma, as decisões dos governos seriam apenas 

incrementais e pouco substantivas (SOUZA, 2006). A autora explica que tal modelo, 

proporciona a visão que as decisões passadas podem limitar as futuras, daí explica-se a razão 
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por determinados governos permanecerem com as mesmas políticas, sem implementar novas 

políticas capazes de mudar as rotas já estabelecidas. 

Modelo Racional – Para esse modelo a alternativa a ser adotada para a resolução do 

problema deve ser escolhida a partir de uma análise profunda das alternativas. Devido a isso, 

a decisão torna-se mais lenta e criteriosa, pois são analisados o custo-benefício e suas 

consequências (RUA, 2009). 

Modelo Lata de Lixo (1972) – Sob essa perspectiva, as decisões são tomadas a partir 

das soluções disponíveis, embasadas nas preferências das organizações, além de apresentar 

limitada compreensão do problema e das soluções (SOUZA, 2006). 

“Exploração combinada” – Parte do pressuposto de que as decisões se diferenciam 

quanto à natureza, dividindo-se em: estruturantes e ordinárias. As decisões estruturantes são 

mais genéricas, definindo apenas o campo de decisão e estabelecendo as diretrizes das 

políticas públicas que darão a base para as decisões ordinárias. Essas últimas são mais 

específicas, e implicam uma análise detalhada das alternativas (RUA, 2009). 

Modelo Coalizão de Defesa (1993) – De acordo com esse modelo as políticas 

públicas são formadas por subsistemas, os quais são formados por “coalizões de defesa que se 

diferenciam pelos seus valores, crenças e idéias e pelos recursos de que dispõem” (SOUZA, 

2006, p. 31). 

Modelo de Arenas Sociais – Preceitua que determinada realidade só se transforma em 

um problema após o entendimento dos formuladores de política. Assim, segundo Souza 

(2006), os principais mecanismos para despertar atenção dos policy makers2 são: 1) 

levantamento de indicadores que apresentem a proporção do problema; 2) recorrência ao 

mesmo problema, e 3) apontamentos que apresentem os fracos resultados da política atual 

(SOUZA, 2006). 

Modelo do Equilíbrio Interrompido (1993) – Propõe explicar porque longos 

períodos de estabilidade são interrompidos por períodos de instabilidade, de forma a gerar 

mudanças nas políticas anteriores. De acordo com esse modelo, apenas nos períodos de 

instabilidade é que ocorre uma mudança serial mais profunda. Ademais as mudanças ocorrem 

de maneira incremental (SOUZA, 2006). 

                                                             
2 “O termo policy-maker, no original, pode ser traduzido como ‘fazedor de política’: pessoa e/ou grupo de 
pessoas que elaboram as diretrizes de uma política” (PASSONE, 2013, p.599). 
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Modelos influenciados pelo "novo gerencialismo público" e pelo ajuste fiscal – 

Devido à reforma do Estado e à política de restrição de gastos, aplicada pelo gerencialismo, a 

eficiência passou a ser o principal objetivo das políticas públicas (SOUZA, 2006).  

Entende-se que cada tipologia e modelo de política oferecem contribuições, ao tempo 

que apresentam limitações. O conhecimento de cada abordagem propicia um entendimento 

mais abrangente das políticas públicas, a partir das diversas perspectivas. 

O presente estudo será pautado pelo modelo do ciclo de políticas públicas, que será 

apresentado a seguir, ao considerar que tal modelo permite uma melhor compreensão de cada 

fase do processo constitutivo de uma política e por se adequar melhor à investigação da fase 

de implementação que será analisada nessa pesquisa. 

 

2.2 CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

O ciclo de políticas públicas é uma concepção que identifica fases sequenciais e 

interativas no processo de constituição de uma política. De acordo com essa abordagem, a 

política pública é considerada resultante de várias atividades políticas, as quais associadas 

formam o processo político (RUA, 2009). Para essa autora, a partir da análise do ciclo de 

política, é possível identificar e avaliar as decisões tomadas, os processos político-

administrativos, as estratégias definidas para a realização da política e a atuação dos diversos 

atores envolvidos no processo de construção da política. 

Para Frey (2000), as etapas da política podem ser analisadas no tocante às constelações 

de poder, às redes políticas e sociais e às práticas político-administrativas que se encontram 

em cada fase. 

Souza (2003, p. 16) afirma que a construção de uma política pública “[...] abarca, no 

mínimo, análises sobre a identificação do problema que vai ou não se transformar em uma 

política, ou seja, a definição da agenda (agenda setting), a formulação da própria política, sua 

legitimação, gestão, implementação e avaliação”. 

Contudo, esse processo apresentado academicamente de forma linear com o intuito de 

favorecer a compreensão de pesquisadores e atores políticos, na prática, não tem suas 

fronteiras tão bem delimitadas. As etapas podem ocorrer concomitantemente e as sequências 

podem ser alternadas (SECCHI, 2013). Daí Saravia (2006, p. 35) afirma que “[...] o processo 

nem sempre observa a sequência sugerida, mas as etapas mencionadas e suas fases 

constitutivas estão geralmente presentes”. 



35 
 
 

Embora haja várias versões sobre as etapas existentes no ciclo de políticas públicas, 

Secchi (2013) as limitou em: identificação do problema, formação da agenda, formulação de 

alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção. A seguir, cada etapa 

será descrita na concepção desse autor e demais autores. 

Identificação do problema – Acontece quando determinada situação é reconhecida 

como um problema. Embora não necessariamente haja um estado de deterioração, em alguns 

casos trata-se da melhoria de uma situação (SECCHI, 2013).  

De acordo com Rua (2009), para que uma situação, que ela nomeia como “estado de 

coisas”, se torne um problema político, é preciso que seja constituído de, ao menos, uma das 

características seguintes: motive uma ação política; constitua uma situação de crise, 

calamidade ou catástrofe; ou seja, uma situação de oportunidade. 

A construção de uma consciência coletiva sobre determinada situação ser considerada 

como problema se apresenta como condição determinante para inserção na fase seguinte do 

ciclo: a agenda (SOUZA, 2006). 

Formação da agenda – A partir da identificação do problema, esse pode entrar na 

lista de prioridades da ação governamental, ou seja, na agenda. A formação da agenda é 

afetada pela ação dos atores não governamentais, que podem lutar para terem seus interesses 

incluídos pelos atores governamentais. Caso o objetivo seja alcançado, os governos devem 

passar a dedicar seus esforços e direcionar suas ações para a questão (RUA, 2009).  

Para Saravia (2006) o poder político dos diferentes setores da vida social e sua 

capacidade de articulação são os que realmente determinam as prioridades. Contudo, essas 

prioridades deveriam ser escolhidas a partir das diversas demandas da sociedade. De acordo 

com Matias-Pereira (2012), essas demandas podem ser novas, recorrentes ou reprimidas.  

Sobre as demandas, Rua (2009) explica cada uma, a saber:  

Demandas novas – são aquelas produzidas a partir de uma nova realidade, ou seja, novos 

atores ou novos problemas que causaram mudanças no cenário político/social passam a 

requerer soluções para seus problemas. Alguns desses problemas já existiam, mas não 

chegavam a pressionar o sistema político;  

Demandas recorrentes – são aquelas que sempre voltam a surgir em decorrência da não 

resolução dos problemas ou apenas por eles não terem sido resolvidos de forma satisfatória;  

Sobrecargas de demandas – acontece quando há um acúmulo de demandas, sejam novas ou 

recorrentes. Podem impactar na estabilidade política, causando até uma ruptura institucional. 

A autora afirma que algumas demandas nem chegam a entrar na agenda governamental por 
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questões culturais ou institucionais que visam impedir a discussão do assunto, ou seja, são 

demandas reprimidas.  

Rua (2009) ainda diferencia as agendas em sistêmica, governamental e “agenda de 

decisão”. A agenda sistêmica trata dos assuntos que afetam toda uma sociedade e que são 

dignos de sofrerem intervenção política. Já a governamental dependerá de questões como a 

ideologia do governo e da mobilização social, pois tratam de questões escolhidas pelo 

governo para serem tratadas. Por último, a "agenda de decisão" está relacionada à correção de 

processos e de políticas já em fase de implementação, não resultando obrigatoriamente em 

uma nova política. 

Secchi (2013) acrescenta outro tipo de agenda nomeada de agenda da mídia. Esse tipo 

de agenda refere-se à atenção que a mídia dispõe para os problemas públicos e está 

relacionada com os outros tipos de agendas mencionadas. 

Formulação – Nessa etapa, Souza (2006) afirma que "a formulação de políticas 

públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e 

plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no 

mundo real" (SOUZA, 2006).  

Nessa fase são definidas metas, recursos e o arco temporal da atividade de 

planejamento (SILVA e MELO, 2000). Enquanto os atores visíveis, ou seja, políticos, mídia, 

partidos, grupos de pressão, etc., decidem a agenda; os invisíveis, acadêmicos e a burocracia, 

definem as alternativas (FREY, 2000). Essas alternativas expressam os diversos interesses dos 

atores e devem ser tratadas de forma combinada, a fim de atender o maior número de partes 

envolvidas (RUA, 2009).  

De acordo Silva e Melo (2000) as limitações encontradas nessa fase se manifestam em 

vários níveis, a começar pela capacidade de percepção dos formuladores em relação aos 

complexos fenômenos sociais. Também está relacionada à limitação das condições em que 

operam os formuladores, como tempo e recursos. Além disso, segundo os autores, os 

formuladores não têm capacidade de prever todas as variáveis que podem afetar a política. 

Ademais, apesar da delimitação de decisões propostas pelos programas, os agentes agem com 

discricionariedade na realização das ações. Por último, as influências políticas são 

apresentadas como característica limitadora da racionalidade técnica dos planos e programas. 

Tomada de Decisão – Para Frey (2000), nessa etapa do ciclo é necessário escolher a 

alternativa de ação mais adequada. Porém, o autor denuncia que as escolhas de ação 

geralmente são negociadas previamente com os atores políticos mais relevantes e que poucas 

são as decisões "verdadeiras".  
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Implementação3 – De acordo com Rua (2009, p.94), essa fase do processo de política 

abarca um “conjunto dos eventos e atividades que acontecem após a definição das diretrizes 

de uma política, que incluem tanto o esforço para administrá-la, como seus substantivos 

impactos sobre pessoas e eventos”. 

Avaliação – Corresponde à análise dos efeitos produzidos na sociedade após a 

implementação das políticas, a partir da identificação dos déficits de impacto e os efeitos 

indesejados para prever ações e programas futuros (SARAVIA, 2006).  

Para realização da análise do impacto, ou seja, dos resultados alcançados, é necessário 

que sejam estabelecidos critérios, indicadores e padrões. Os principais critérios de avaliação 

utilizados nessa fase são: economicidade, produtividade, eficiência econômica, eficiência 

administrativa, eficácia e equidade (SECCHI, 2013). 

Contudo, o controle de impacto não tem que ser realizado apenas no final do processo 

político, prescindido de acompanhamento em todas as fases. Pois assim será possível 

proporcionar adaptações permanentes do programa e uma reformulação contínua da política 

(FREY, 2000). 

Assim, Rua (2009) apresenta dois tipos de avaliação. A ex ante, aquela realizada no 

período de formulação da política e proporciona obter uma previsão da eficiência e do 

impacto do desenho da intervenção. E a avaliação ex-post que se propõe a avaliar o impacto 

de cada alternativa, a partir dos objetivos propostos. 

Extinção – De acordo com Giuliani (2005 apud SECCHI, 2013) são três as causas que 

levam à extinção de uma política: 1) quando o problema é entendido como resolvido; 2) os 

instrumentos de política são identificados como ineficazes, ou 3) quando o problema não é 

mas percebido como importante e saiu da agenda política. 

O ciclo de política pública corresponde a uma visão moderna do processo, o qual 

atribui a cada fase sua contribuição para constituição da política (SILVA; MELO, 2000). Na 

sequência serão apresentados os elementos da fase de implementação e a sua importância no 

processo de efetivação da política. 

 

2.2.1 A Fase de Implementação de Políticas Públicas  

 

Os primeiros estudos sobre implementação de políticas públicas iniciaram nos Estados 

Unidos, na década de 1970 e foram motivados pela incapacidade governamental em 

                                                             
3 A fase de Implementação será aprofundada no subtópico seguinte, por se tratar da etapa do processo de 
política, objeto de estudo da presente pesquisa.  
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implementar políticas públicas efetivas, capazes de afetar positivamente problemas sociais. 

Um dos trabalhos produzidos nesse período, por Martha Derthick (1972), se propunha a 

responder a seguinte questão: ‘Por que os programas federais falham?’ (AGUILAR 

VILLANUEVA, 1993). No ano seguinte, foi publicado o trabalho referência para área, de 

autoria de Pressman e Wildavsky (1973), intitulado 'Implementação' (OLIVEIRA, 2006). 

A partir de então, os trabalhos passaram a investigar as razões pelas quais uma política 

não é executada de forma exitosa, na intenção de revelar os "déficits de implementação" 

(PASSONE, 2013). Atualmente, os debates vão além, e são discutidas desde técnicas de 

análise, até a diferenciação entre implementação nos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento (OLIVEIRA, 2006). 

Segundo Parada (2006) o pior déficit na América Latina não está em políticas públicas 

adequadas, mas na capacidade em implementá-las. Nesse sentido, Frey (2000) entende que 

 
as peculiaridades socioeconômicas e as políticas das sociedades em 
desenvolvimento não podem ser tratadas apenas como fatores institucionais e 
processuais específicos, mas é preciso uma adaptação do conjunto de instrumentos 
da análise de políticas públicas às condições peculiares das sociedades em 
desenvolvimento (FREY, 2000, p. 2).  
 

Para Vaquero (2007), a dificuldade na implementação das políticas públicas revela a 

ineficiência do aparato governamental. Por outro lado, o autor ressalta o impacto que os 

sucessos ou fracassos na implementação das políticas podem provocar nos resultados das 

próximas eleições. Devido a isso, os governos em especial nos países desenvolvidos, têm se 

dedicado aos estudos nessa área.  

Diferentemente, no Brasil, os estudos sobre implementação ainda são limitados, 

observa-se que as pesquisas privilegiam as etapas de elaboração, controle e avaliação das 

políticas públicas, negligenciando a importância de se estudar a fase onde as metas 

estabelecidas no processo de formulação, são executadas (CARVALHO e BARBOSA, 2011).  

Assim corroboram Silva e Melo (2000, p. 4): “a implementação corresponde à 

execução de atividades que permitem que ações sejam implementadas com vistas à obtenção 

de metas definidas no processo de formulação das políticas.” Segundo os autores, a 

implementação não trata apenas da fase posterior à formulação, mas uma etapa autônoma 

onde decisões fundamentais são tomadas.  

De acordo com Pressman e Wildavsky (1984 apud PEREZ, 2010), o processo de 

implementação é iniciado com a formação de um programa governamental, e dessa forma, são 

estabelecidas as condições iniciais à implementação da política. Essas condições se traduzem 
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em: recursos orçamentários, constituição de equipes, realização de concursos para contratação 

de servidores, aquisição de bens e serviços, entre outras providências (RUA, 2009). 

Para Carvalho e Barbosa (2011), a implementação ocorre a partir da conjugação de 

variáveis intervenientes que afetam esse processo, são elas: a comunicação interinstitucional e 

execução de atividades, que trata da troca de informação e dos auxílios técnicos; as 

características das agências, relacionadas às competências das agências implementadoras e às 

condições políticas, econômicas e sociais. Diz respeito aos recursos econômicos disponíveis e 

também, à opinião dos diversos atores sociais. 

A avaliação do processo de implementação proporciona monitorar os processos para, 

assim, atingir os objetivos esperados (PEREZ, 2009). Ademais, essa fase se constitui em uma 

fonte de informações para a formulação de políticas, uma vez que implica adaptação ao 

contexto e tomada de decisão (SILVA e MELO, 2000; MENICUCCI, 2007). 

Assim, o interesse dos estudos nessa fase, corresponde ao fato que os impactos 

projetados na fase da formulação da política nem sempre são alcançados e não correspondem 

aos impactos reais (FREY, 2000). Segundo Matias-Pereira (2012), quando uma política é 

adequada e sua execução não enfrentou obstáculos expressivos, e, entretanto, seus objetivos 

esperados não foram atingidos, é provável que suas falhas estejam na sua formulação.  

Nesse mesmo sentido, Carvalho e Barbosa (2011) afirmam que a dissociação entre a 

fase de formulação e a fase de implementação aumenta a possibilidade de falhas na política. 

Silva e Melo (2000), por sua vez, advertem que problemas não antecipados na fase de 

formulação podem levar à descontinuidade da política. 

Oliveira (2006) apresenta visões do processo de implementação que vão da mais 

clássica, a qual entende que, uma vez concebido o planejamento, e suas ações implementadas, 

necessariamente os resultados previstos serão alcançados, àquela onde se atribui os fracassos 

de bons programas a problemas técnicos na implementação, sabotagem ou por falta de ter 

seguido o indicado pelo plano. Até chegar a uma proposta mais moderna, que inclui 

mecanismos de gestão, como monitoria e auditorias para o acompanhamento da 

implementação. 

Rua (2009) também ressalta a necessidade em se monitorar o processo de 

implementação para identificar o que deu certo e o que falhou. Por outro lado, Secchi (2013) 

observa a importância do gerenciamento dessa fase. Para o autor, é necessário que os atores 

incumbidos em liderar tal ação sejam capazes de motivar os demais indivíduos envolvidos. 

Além de entender os vários elementos que afetam o dinâmico processo de implementação, ou 

seja, os obstáculos: técnicos, legais, deficiências organizativas e os possíveis conflitos.  
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Nesse processo de análise dos sucessos e insucessos, Rua (2009) sugere alguns 

questionamentos relevantes acerca da implementação de políticas: 

 
Em que medida os objetivos foram atingidos? Em que medida os resultados são 
consistentes com os objetivos? Há impactos não previstos? 
Em que medida os objetivos originais foram alterados na implementação? 
Que fatores afetam a consecução dos objetivos, as mudanças de objetivos e 
estratégias etc. (RUA, 2009, p. 95-96). 

 
De acordo com Menicucci (2007), não existe uma relação direta entre a configuração 

de uma política e a sua implementação, pois durante seu processo de execução ela pode se 

distanciar de sua concepção original. Os resultados esperados estão atrelados à capacidade de 

envolver os agentes implementadores em torno dos objetivos da política.  

Dessa forma Rua (2009) destaca que nem sempre os implementadores têm a noção 

precisa da dimensão abstrata e ressalta a importância de um entendimento claro da política 

que está sendo implementada. Nesse sentido, quando os atores não estão suficientemente 

envolvidos com a execução da política e dispostos a cooperarem com sua efetivação, pode 

ocorrer um hiato na implementação, quer dizer, a política pode não ser executada de maneira 

adequada (MATIAS-PEREIRA, 2012). 

Somadas a esses aspectos, outras questões surgem no momento da execução da 

política como: conflitos interjurisdicionais, brechas e ambiguidades legais, entre outras, e 

assim, ratificam a relevância da atuação dos atores, responsáveis pela execução das ações de 

implementação da política. É fundamental a adesão normativa dos chamados street level 

bureaucrats, ou seja, os burocratas de rua, pois eles possuem discricionariedade na tomada de 

decisão, em nível setorial, capaz de influenciar o resultado da política (SILVA e MELO, 

2000). A abordagem bottom-up, incluindo o trabalho dos burocratas de nível de rua, 

enriqueceu a compreensão das relações dentro das organizações e, em particular, a 

importância do nível onde os serviços são efetivamente prestados (FRIEDMAN, 2006, p. 

484). 

Esses atores são considerados mediadores entre o Estado e os usuários da política, pois 

apesar do estabelecimento de normas e padrões de decisões, os agentes implementadores têm 

autonomia de decidirem como aplicá-las. Nessa dinâmica, são constituídas as práticas de 

implementação e as políticas são reformuladas (LOTTA, 2008).  

Os obstáculos encontrados na fase da implementação podem ser maiores quando a 

política envolve as três esferas governamentais: federal, estadual e municipal. Nesse caso, 

Rua (2009) entende que a implementação depende de elevado grau de integração entre as 
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organizações e que a falta de cooperação pode levar ao fracasso da política, pois o controle se 

torna mais complexo.  

Segundo Passone (2013), muitos governos centrais realizam a transferência de 

responsabilidade unilateral para os governos locais. Essa transferência implica a 

responsabilização desses governos por possíveis fracassos que venham ocorrer na 

implementação da política, embora esses insucessos sejam ocasionados por problemas como a 

falta de um plano explícito, normatizações ou pela falta de programas de atividades para os 

agentes implementadores. Ou seja, pela falta de reais condições para efetivação da 

implementação da política. 

A respeito da análise dos processos de implementação, Frey (2000) identificou dois 

caminhos: 

 
No que tange à análise dos processos de implementação, podemos discernir as 
abordagens, cujo objetivo principal é a análise da qualidade material e técnica de 
projetos ou programas, daquelas cuja análise é direcionada para as estruturas 
político-administrativas e a atuação dos atores envolvidos. No primeiro caso, tem-se 
em vista, antes de mais nada, o conteúdo dos programas e planos. Comparando os 
fins estipulados na formulação dos programas com os resultados alcançados, 
examina-se até que ponto a encomenda de ação foi cumprida e quais as causas de 
eventuais “déficits de implementação”. No segundo caso, o que está em primeiro 
plano é o processo de implementação, isto é, a descrição do “como” e da explicação 
do “porquê” (FREY, 2000, p. 228). 
 

Ao considerar o fluxo de decisões no processo de implementação, há duas principais 

abordagens que se contrapõem: a abordagem top-down (de cima para baixo) e a botton-up (de 

baixo para cima).  

Segundo a perspectiva top-down, os policy makers detêm o domínio da política, pois 

são esses atores que controlam a formulação da política (MATIAS-PEREIRA, 2012). Nessa 

abordagem o processo de análise tem início com a tomada de decisão, ou seja, o instrumento 

que viabilizou a implementação da política e, em seguida, é analisado se os objetivos foram 

alcançados em que medida, tempo e por quê. (VAQUERO, 2007). 

Esse modelo trata de questões como: “[...] o grau do alcance dos objetivos da política; 

o equacionamento dos impactos e os objetivos; os principais fatores que afetam o impacto e a 

própria política e as reformulações obtidas ao longo do tempo.” (PEREZ, 2010, p. 1185). 

Conforme Passone (2013), essa abordagem se ampara em duas proposições: (1) a 

implementação deve ocorrer conforme determina a política; e (2) as ações dos 

implementadores devem acontecer com base em metas e objetivos definidos. 
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Desse modo, para que a implementação ocorra segundo o previsto, alguns conselhos 

clássicos são direcionados para garantir a efetividade da execução: prezar pela clareza da 

política, sem espaço para ambiguidade; propor mecanismos simples de implementação; 

controlar os atores responsáveis pela execução, além de impedir interferências externas 

(HILL, 2006). 

Essas orientações direcionam as ações, a fim de atingir os resultados esperados, como 

explicam Lima e D’Ascenzi (2013): 

 
Limitar, regular e controlar a discricionariedade dos implementadores são questões 
centrais. Regras claras, compreensíveis e específicas visam a permitir a difusão do 
plano e minimizar a discrição, considerada uma distorção da autoridade 
governamental. Às falhas de comunicação comumente é atribuído o fracasso do 
processo de implementação, sempre julgado com base no grau de alcance dos 
objetivos previamente definidos (LIMA; D’ASCENZI, 2013, p. 103).  

 

Assim, a partir da literatura sobre implementação foi possível categorizar, sob essa 

perspectiva, as variáveis independentes que interferem nesse processo. Essas variáveis foram 

divididas em quatro tipos: 1) quanto à natureza do problema; 2) questões normativas 

referentes à estruturação do plano; 3) questões relacionadas ao contexto social, econômico e 

político; e por fim, a 4) organização do aparato administrativo (LIMA e D’ASCENZI, 2013). 

Esse enfoque recebe críticas pela ideia de controle hierárquico e por não considerar os 

efeitos resultantes das negociações que ocorrem no nível local da política. Como resultado a 

essas críticas foi criado o modelo botton up (PASSONE, 2013). 

Já para perspectiva botton-up o processo ocorre de baixo para cima, pois a política é 

influenciada pelos gestores e burocratas, responsáveis pela execução das ações. Essa proposta 

apóia-se na proximidade que esses atores têm com a realidade, e por isso, podem fazer as 

melhores escolhas para alcançar a efetividade e a eficiência da política (OLIVEIRA, 2006). 

De acordo com Secchi (2013) essa remodelagem da política não é vista como um 

desvirtuamento, mas sim, como uma necessidade de adequação à realidade que é permeada 

por problemas práticos. 

Segundo essa abordagem, os problemas encontrados durante a implementação 

resultam de vários aspectos: 1) ligados à capacidade institucional dos agentes 

implementadores; 2) relacionados a problemas de origem política; e a 3) resistência 

estabelecida por grupos prejudicados pela política (SILVA; MELO, 2000). A abordagem de 

Silva e Melo (2000) considera também o papel da rede de atores no processo de 

implementação. Tal aspecto, rede de implementadores, é relevante para o processo de 

implementação em si. Sobre esse assunto, Friedman (2006, p.484) destaca: uma vez que os 
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membros podem forjar seus próprios relacionamentos, as redes são por vezes apresentadas 

como uma alternativa de baixo para cima a um sistema hierárquico em um cenário de 

organização múltipla. 

Diante da complexidade do processo de implementação, os estudos mais recentes 

apontam para conjugação de ambos os enfoques (top-down e botton-up)4, considerando que 

cada um traz informações úteis sobre o processo de implementação. E que, de acordo com o 

contexto, um pode ser mais adequado que o outro, como também, pode ocorrer uma 

alternância de importância no dinâmico processo de implementação (CARVALHO e 

BARBOSA, 2011). 

Vários autores dedicaram se a propor modelos para a análise do processo de 

implementação de uma política (e.g. SMITH, 1973; SILVA e MELO, 2000; SABATIER, 

1986). Para análise da implementação do CAA optou-se pelo modelo proposto por Sabatier 

(1986).  

 

2.2.2 O Modelo de Implementação Top-Down de Sabatier 

 

Esse modelo foi elaborado a partir do rastreamento das variáveis que afetam as 

diferentes fases do processo de implementação e utiliza uma abordagem ‘top-down’. Essa 

abordagem é adequada em situações em que prevalecem uma legislação específica ou um 

programa público dominante (SABATIER, 1986).  

De acordo com Mazmanian e Sabatier (1989 apud RUA, 2009) o papel mais 

importante da análise da implementação é identificar as variáveis que afetam o atendimento 

dos objetivos legais durante o curso da implementação. Essas variáveis estão concentradas em 

três dimensões: tratabilidade do problema a ser solucionado; capacidade dos dispositivos 

legais para estruturar a implementação e efeitos das variáveis do contexto que afetam a 

implementação. 

 

Tratabilidade do problema – Trata-se do grau de facilidade encontrado para tratar 

um problema, devido a questões técnicas. Ademais outras questões podem afetar esse 

processo, a saber: diversidade do comportamento ou complexidade do serviço prescrito; 

tamanho do grupo-alvo; e a extensão da mudança comportamental requerida. 

                                                             
4  Sabatier (1986) In: Top-down and Bottom-Up Approaches to implementation Research: A critical Analysis 
and suggested synthesis, foi um dos primeiros autores a propor um modelo híbrido, a partir da síntese dos pontos 
fortes de cada abordagem. 
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Para os autores a tratabilidade do problema é mais bem sucedida quando: 

 

ü existe uma teoria válida que una a mudança comportamental à solução do 

problema, existe a tecnologia necessária; como também a medição da 

mudança não tão dispendiosa. 

ü variação mínima no comportamento que causa o problema;  

ü o público-alvo não é tão numeroso e é facilmente identificável;  

ü e a mudança de comportamento será pouca. 

 

Capacidade dos dispositivos legais para estruturar a implementação – Consiste 

em definir os objetivos; selecionar as instituições implementadoras; prever os recursos 

financeiros que serão necessários; direcionar as orientações políticas dos agentes públicos; 

regular os critérios, oportunidades, mecanismos e canais de participação dos atores não 

públicos. 

 

Efeitos das variáveis do contexto que afetam a implementação – Atribuí-se a 

necessidade de apoio político para superar os obstáculos com o apoio inclusive, dos 

burocratas do nível de rua. Além do efeito de mudanças das condições tecnológicas e 

socioeconômicas sobre o apoio aos objetivos da política do público em geral, dos grupos de 

interesse e do poder Executivo e do poder Legislativo. 
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Figura 2 – Diagrama de fluxo das variáveis envolvidas no processo de implementação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Sabatier e Mazmanian (1980, p. 542) apud Sabatier (1986). 

 

Tratabilidade do Problema 
 

1. Disponibilidade de uma teoria técnica válida e tecnologia; 
2.  Diversidade de comportamento do grupo-alvo; 
3.  Grupo-alvo como uma percentagem da população; 
4.  Extensão requerida da mudança comportamental. 

Habilidade do estatuto para estruturar a implementação 

1.  Objetivos claros e consistentes 
2.  Incorporação de teoria causal adequada 
3.  Recursos financeiros 
4. Integração hierárquica com e entre instituições de implementação 
5.  Regras de decisão 
6.  Recrutamento da implementação oficial 
7.  Acesso formal por terceiros 

Variáveis não estatuárias afetando a implementação 

1.  Condições socioeconômicas e tecnológicas 
2.  Atenção da mídia ao problema 
3.  Suporte público 
4. Atitudes e recursos dos grupos votantes 
5.  Apoio dos superiores 
6.  Comprometimento e liderança hábil da implementação oficial 

 

Variáveis dependentes – Estágios no processo de implementação 

 
outputs de políticas das 
Agências de implementação   

  

Alinhamento às políticas  
 pelos grupos-alvo    

Impacto atual 
dos outputs da política  

Impacto percebido 
pelos outputs das políticas  

Maior revisão no 
estatuto 
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Segundo o autor, o modelo mostrou-se válido quando foi submetido em mais de vinte 

testes empíricos, principalmente em oito casos relacionados ao ensino superior, envolvendo 

seis países europeus.  

Ao considerar que a política de interiorização das Universidades Federais resultou de 

decisão governamental, entende-se ser a abordagem mais adequada ao processo analítico da 

interiorização do campus do Agreste.  

Sabatier e Mazmanian (1980 apud SABATIER, 1986) especificaram em seis 

principais variáveis para a efetiva implementação da política, sendo três delas relacionadas às 

decisões políticas e três relativas às pressões políticas e econômicas que ocorrem durante o 

processo de implementação: 

 

Quadro 2 – Variáveis intervenientes no processo de implementação 

Variáveis relacionadas às decisões políticas Variáveis relacionadas às pressões  
políticas e econômicas 

1 – Objetivos claros e coerentes 

Apresentam-se como um importante recurso para 

implementação. Embora Sabatier (1986) tenha 

atualizado sua concepção em relação aos objetivos, 

ao verificar que na prática a grande maioria dos 

programas, ao longo de uma década, passou a 

incorporar uma multiplicidade de objetivos 

parcialmente conflitantes. 

4 – Implementações governamentais 

comprometidas e habilidosas 

Embora isto possa ser parcialmente determinado pelo 

estatuto inicial, boa parte de seu desempenho seria 

um produto das forças políticas pós- estatutárias. 

2 – Adequada teoria causal 

Variável baseada no Insight elaborado por Pressman 

e Wildavsky (1973), que consideram que as 

intervenções políticas incorporam uma teoria 

implícita sobre como efetuar a mudança social. 

5 – Apoio de grupos de interesse e superiores 

Está relacionado à necessidade de manter o apoio 

político de grupos de interesse e de superiores do 

legislativo e executivo, durante todo o processo de 

implementação. 

3 – Processo de Implementação legalmente 

estruturado para melhorar o cumprimento da 

implementação governamental e de grupos-alvo 

Os autores ressaltam a variedade de mecanismos 

legais capazes de colaborarem com o processo de 

implementação. 

6 – Mudanças nas condições sócio-econômicas as 

quais substancialmente não determinam o apoio 

político ou a teoria causal 

Verificou-se que mudanças sócio-econômicas podem 

ter repercussões dramáticas sobre o apoio político ou 

teoria causal de um programa. 

   Fonte: Elaborado a partir de Sabatier (1986). 
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As seis condições formam uma lista de fatores críticos, útil para compreender as 

variações no desempenho do programa e na compreensão das estratégias adotadas ao longo do 

tempo (SABATIER, 1986). 

Sabatier (1986) explica que os analistas top-downers ficam preocupados com a 

eficácia e especificidade dos programas governamentais e com a capacidade dos 

implementadores para orientar e limitar o comportamento dos servidores e grupos-alvo. 

Abordar tais preocupações requer uma análise cuidadosa dos objetivos formalmente 

aprovados, uma análise dos resultados e uma análise dos fatores que afetam esse desempenho. 

É com esse olhar, que foram analisadas as ações voltadas para a implementação do 

Centro Acadêmico do Agreste, na qual se insere a interiorização da Universidade Federal de 

Pernambuco, no contexto da expansão e interiorização do ensino superior. 

 

2.3 INTERIORIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

A expansão do ensino público superior apresentou-se como caminho para redução de 

desigualdades sociais e regionais. A partir do primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva, 

em 2003, as políticas públicas educacionais adotadas refletiam a orientação política do 

Estado, no sentido de fomentar a educação pública superior. A interiorização foi uma das 

principais premissas desse processo (LUBAMBO e BASTOS, 2013). 

 
A elitização do acesso à educação superior passou a ser fortemente questionada e 
apontada como uma das formas de exclusão social. Percebeu-se então que a 
superação dessa situação discriminatória somente ocorreria por meio da ampliação 
das oportunidades de acesso à educação superior federal, cuja primeira fase, 
denominada de Expansão I, compreendeu o período de 2003 a 2007 e teve como 
principal meta interiorizar o ensino superior público federal (BRASIL, 2012a). 
 

Já em 1988, com a aprovação da Carta Magna, em seu art. 205, a educação foi 

reconhecida como um direito de todos e dever do Estado e da família, visando o preparo para 

o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Contudo, o cenário educacional 

brasileiro na década seguinte, não foi nada favorável para educação nacional e, de modo 

particular, para educação superior. 

O Brasil apresentava um dos piores índices de acesso à educação superior entre os 

países da América Latina, o percentual era inferior aos 12% em relação à população de 18 a 

24 anos. Nesse período já era previsto o crescimento da demanda em relação à educação 

superior devido ao resultado conjugado de fatores demográficos, exigência de maior 

qualificação no mercado de trabalho, além de políticas de melhoria no ensino médio. Era 
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ainda sinalizado que o crescimento de matrícula no ensino médio, deveria se originar de 

alunos das camadas sociais mais pobres da população (BRASIL, 2001a). Logo, a demanda na 

educação superior seria requisitada por esses estudantes. 

Na década de 1990, com a reforma do Estado proposta pelo governo FHC (1995-1998) 

o Estado assumiu o papel de facilitar a economia nacional, visando a assegurar 

competitividade internacional. Com a regulação e a intervenção entendidas como necessárias 

para algumas áreas, entre as quais, a educação, sem intenção de compensar desequilíbrios 

causados pelo mercado globalizado (BRESSER-PEREIRA, 2005). 

Nesse período, sob a perspectiva de minimização do papel do Estado diante das 

políticas públicas, devido aos ajustes fiscais, que resultaram em cortes orçamentários e na 

redução de investimentos educacionais, acentuou-se o sucateamento do sistema universitário 

federal. 

Dados da Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andifes) indicam que, no período de 1995-2001, as 54 instituições 
federais de ensino superior perderam 24% dos recursos para custeio (pessoal, água, 
luz, telefone e materiais diversos) e 77% de recursos para investimentos em salas de 
aulas, laboratórios, computadores e acervos bibliográfico (BRASIL, 2007c, p. 11). 

 
Em paralelo a esse sucateamento das universidades públicas “[...] implementou-se 

uma política de incremento de vagas a partir da flexibilização e da facilitação da abertura de 

instituições privadas” (SOUSA JUNIOR, 2011, p. 3). 

Desse modo, a expansão do ensino superior, ocorrida nos anos 1990, realizou-se de 

forma concentrada na área privada e por outro lado, nas capitais e grandes centros urbanos, 

implicando uma expansão contraditória ao não favorecer a inclusão de estudantes 

historicamente excluídos (PEREIRA; SILVA, 2010).  

Nesse cenário, de elevada oferta de vagas na área privada, evidenciou-se o aumento do 

fenômeno da evasão, uma vez que jovens de camadas desfavorecidas socialmente 

ingressavam no ensino superior privado, mas não conseguiam manter os custos de sua 

formação (JESUS; SILVA; GARCIA, 2013). Somada às questões geográficas, ou seja, 

consideradas as populações que vivem nas regiões interioranas do país, o problema só se 

agrava. Pois, atrelado ao custeio do ensino superior privado, estava a necessidade de 

deslocamento para cidades que oferecessem cursos superiores, geralmente localizados nas 

capitais e grandes metrópoles. 

Assim, o acesso à educação superior, reconhecida como possibilidade de ascensão 

social, implicava, para a população do interior, mudança para capital devido à inexistência de 
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instituições nessas localidades. Essa especificidade favorecia a concentração de indivíduos 

nas capitais, sem oferecer as adequadas condições sociais e econômicas. Se por um lado, nas 

capitais havia um aumento dos problemas sociais, por outro lado, no interior havia um 

esvaziamento dos seus talentos, pois os estudantes que partiam para estudar nas capitais, 

geralmente não retornavam para as cidades de origem. “Este modelo acentuava as carências 

do interior brasileiro e aprofundava os problemas sociais nas capitais e metrópoles. Mantinha 

um interior modesto e pobre, enquanto as capitais apresentavam um desenvolvimento 

desordenado e descontrolado.” (RIEDER, 2011, p. 231). 

Dessa maneira, os autores Reis, Silva e Staloch (2013, p. 283) consideram que “a 

atuação do Estado através de políticas públicas na educação superior pública e gratuita é 

necessária para a formação de quadros qualificados, garantindo assim, o desenvolvimento do 

território nacional, regional e local”. 

Com vistas a reparar essa expansão dita como contraditória, foram implementadas 

novas políticas públicas nos anos 2000, para a promoção do ensino superior público que 

proporcionassem o casamento entre inclusão social e redução de desigualdades regionais.  

Como primeira iniciativa do Governo Lula, nesse sentido, foi lançado o Programa 

Expandir que tinha como foco principal a expansão e interiorização do ensino superior. 

Diferentemente de outros programas do governo federal, esse programa não se valeu de uma 

legislação específica. Sua dinâmica ocorria a partir do envio de projetos de novos campi e 

universidades para o Ministério da Educação – MEC, e se aprovados, recebiam recursos para 

efetivar sua implantação (NASCIMENTO; HELAL, 2015). 

Nesse sentido, Almeida e Lubambo (2014, p. 175) afirmam que “a interiorização do 

ensino superior federal representa a democratização do acesso, especialmente, para a 

população que vive fora dos grandes centros urbanos”. 

Segundo, Melo e Campos (2014) essa política tem forte teor de redistribuição 

territorial de recursos, devido às diferenças existentes entre as regiões do país, com destaque 

para concentração de recursos entre as regiões Sul e Sudeste, em detrimento das regiões Norte 

e Nordeste.  

Esses autores destacam que a concepção de educação superior adotada a partir de 

2003, tanto com o projeto de interiorização, quanto com o aumento de vagas nos campi, 

privilegia o modelo “universidade”. Essa visão parece estar alinhada com o PNE (2001) que 

antecedeu essas ações. O Plano considerava que, “a manutenção das atividades típicas das 

universidades, ensino, pesquisa e extensão que constituem o suporte necessário para o 
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desenvolvimento científico, tecnológico e cultural do país, não será possível sem o 

fortalecimento do setor público [...]” (BRASIL, 2001a).  

Nesse sentido, Cocco et. al. (2014) considera que a universidade tem um papel 

estratégico no desenvolvimento das regiões, o qual deve ser exercido por meio de um 

constante compartilhamento de conhecimento com a sociedade.  

A proposta de interiorizar as universidades públicas foi incorporada ao REUNI, 

Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, que deu continuidade à 

política de expansão das universidades públicas. Em sua fase 2, o Ministério da Educação 

elencou critérios para alocação de campus, sendo consideradas três dimensões: social, 

geográfica e desenvolvimento. Na dimensão social, são considerados: a universalização de 

atendimento aos territórios da cidadania; os municípios populosos e com baixa receita per 

capita; e os municípios que apresentem índices de estrema pobreza. Na dimensão geográfica, 

são considerados os municípios com mais de cinquenta mil habitantes; universalização do 

atendimento às mesorregiões brasileiras; municípios não atendidos por escolas federais e a 

interiorização da oferta pública de ensino superior federal por estado abaixo da média 

nacional. Na dimensão do Desenvolvimento, são levados em consideração municípios com 

Arranjos Produtivos Locais – APLs identificados entorno de grandes investimentos (BRASIL, 

2014a). 

Segundo Lubambo e Almeida (2014) a região do Agreste Pernambucano, formada por 

71 municípios, onde está inserida a cidade de Caruaru, cidade onde está localizado o Centro 

Acadêmico do Agreste, abarca alguns desses critérios. Na dimensão social, a região concentra 

oito dos dez municípios com menores índices de desenvolvimento humano municipal - 

IDHM. Na dimensão geográfica, a implementação do CAA universaliza o atendimento às 

mesorregiões, assiste a municípios não atendidos por escolas federais, e proporciona a 

interiorização da oferta pública de ensino superior federal. Na dimensão de desenvolvimento, 

a região destaca-se por APLs nas áreas da confecção, arte figurativa e da agroindústria, além 

de estar localizada entorno de grandes investimentos.  

Inúmeros são os objetivos dessa política de expansão e interiorização do ensino 

superior, como a promoção da inclusão social, a redistribuição de recursos, fixação de talentos 

no interior, o crescimento ordenado, etc., e outros tantos são os impactos causados por ela.  

Sobre tais impactos “há um reconhecimento de que o fenômeno da interiorização traz, 

para além da possibilidade de acesso, contribuições expressivas para o desenvolvimento das 

regiões onde estão inseridas essas unidades acadêmicas, uma vez que, juntamente com o 

ensino, se desenvolvem a pesquisa e a extensão” (BRASIL, 2012).  
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Sobre isso, Melo e Campos (2014) evidenciam a competência da universidade em 

proporcionar ensino, pesquisa e extensão, e lembram que essas atividades exigem uma maior 

titulação docente, além de uma gestão com maior envolvimento social. Os autores ressaltam 

ainda, os impactos potenciais que podem ser provocados a partir das ações de pesquisa e 

extensão desenvolvidas. 

Gomes e Soria e Silva (2014) revelam que entre o período de 2003 e 2009, houve um 

aumento do número de servidores públicos federais, entre técnicos administrativos e docentes, 

nas instituições de ensino superior. 

Lubambo e Bastos (2014, p. 66) citam, ainda, “a especulação imobiliária, a criação de 

empregos, a produtividade e o aumento da dinâmica econômica” como impactos produzidos 

por essa política. 

Mesmo não sendo objetivo desta pesquisa, acredita-se que os impactos de uma política 

revelam um pouco das condições favoráveis ou não que a política encontrou em cada região 

implementada. 

Em seguida, será abordada a metodologia utilizada para investigar a implementação do 

Centro Acadêmico do Agreste, primeiro campus interiorizado da Universidade Federal de 

Pernambuco, resultado da política de expansão e interiorização do governo federal. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

 

Este estudo teve como foco principal analisar o processo de implementação do 

Campus do Agreste – CAA, da Universidade Federal de Pernambuco. Para realizar tal 

investigação, optou-se por uma abordagem qualitativa, por se basear no estudo da realidade, 

por meio da experiência dos participantes e do significado atribuído ao fenômeno investigado. 

(STAKE, 2011).  

De acordo com Creswell (2010), trata-se de uma abordagem que privilegia o caráter 

interpretativo, onde as interpretações não podem ser afastadas do contexto de suas origens e 

apresenta relatos holísticos da questão de pesquisa, a partir da identificação de diversos 

fatores envolvidos. Para sua execução utiliza-se de múltiplas fontes de dados, tais como 

documentos e entrevistas.  

Minayo (1995) argumenta que: 

 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas 
ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, ou seja, 
ela trabalha com o universo dos significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis 
(MINAYO, 1995, p. 21-22). 
 

Como estratégia de investigação, optou-se pelo estudo de caso, por proporcionar um 

maior detalhamento do processo de implementação. De acordo com Vergara (2010, p. 44), 

“estudo de caso é o circunscrito a uma ou poucas unidades, entendidas essas como pessoa, 

família, produto, empresa, órgão público, comunidade ou mesmo país. Tem caráter de 

profundidade e detalhamento”. 

Segundo Gil (2002), a opção pelo estudo de caso pode assumir diferentes propósitos, 

tais como: a) explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente definidos; b) 

preservar o caráter unitário do objeto estudado; c) descrever a situação do contexto em que 

está sendo feita determinada investigação. 

Este estudo de caso foi realizado por meio de pesquisa descritiva, porque estudou-se 

uma determinada população, descrevendo suas características, estabelecendo variáveis entre 

si, a partir de seus objetivos (LOPES, 2006). 

Optou-se por investigar a implantação do Campus do Agreste da UFPE como objeto 

de estudo por essa ter sido a primeira experiência de implementação de um campus 
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interiorizado dessa instituição. A Universidade Federal de Pernambuco atuou durante cerca de 

sessenta anos apenas na capital do estado. Fato semelhante ocorreu com a Universidade Rural 

de Pernambuco, que só implementou seu primeiro campus no interior no mesmo ano que a 

UFPE, em 2006. Diante do histórico de atuação restrita a capital, buscou-se conhecer como se 

deu o processo de implementação dessa política de interiorização das universidades federais. 

Com a adesão ao Programa Expandir do Governo Federal, em 2005, foi possível 

ampliar a atuação da UFPE e implementar um campus com a proposta de atender a toda 

região do Agreste. Dessa maneira, foi escolhida a cidade de Caruaru, considerada um polo na 

região. 

Considerou-se que as variáveis que interferiram nesse processo de implementação 

eram válidas de serem investigadas. Afinal, era a primeira experiência de interiorização da 

UFPE, considerando que a instituição não tinha a cultura organizacional voltada para atender 

as demandas do interior. 

 

3.2 ATORES IMPLEMENTADORES 

 

Por se tratar de um estudo que se apoiou em um modelo cuja abordagem do processo 

de implementação é top-down, buscou-se conhecer a percepção dos principais atores 

envolvidos no processo da implementação do campus do Agreste.  

Com a utilização da técnica “bola de neve”, foi possível chegar a diversos agentes, 

como: os principais gestores, docentes, técnico-administrativos e interessados que apoiaram 

efetivamente a implementação do CAA. De acordo com essa técnica (snowball), a pesquisa 

inicia-se com a consulta de um participante que atenda aos objetivos definidos. E este por sua 

vez, mediante solicitação do entrevistador, indica novos participantes. A pesquisa se 

desenvolve dessa maneira até alcançar o “ponto de saturação” (BALDIN; MUNHOZ, 2011, p. 

332). 

 

Quadro 3 – Atores entrevistados e respectivas indicações na trajetória “bola de neve” 
Entrevistados 

(na ordem 
realizada) 

Atores Participação Atores Indicados Função 

1 
Prof. José 
Mariano de Sá 
Aragão * 

Primeiro Diretor 
do CAA 

Prof. Amaro Lins * Reitor à época 
Prof. Nélio Melo * Vice Diretor 
Prof. Allene Lage * Núcleo de Formação Docente 
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2 Prof. Allene 
Carvalho Lage * 

Professora do 
Núcleo de 
Formação 
Docente 

Atores Indicados Função 

Prof. Flávio Diniz * Primeiro Coordenador do Núcleo 
de Tecnologia 

Prof. André Martins * Economia 
Prof. Mario de Carvalho  Design 

3 Prof. Nélio 
Vieira de Melo * 

Vice -Diretor à 
época do CAA 

Atores Indicados Função 
Prof. Hermínio Souza * Pré Reitor da PROPLAN 
Lenita Almeida Amaral * PROGEPE 
Edcleide Maria da Silva * Secretária Executiva do CAA 

4 Edcleide Maria 
da Silva * 

Técnica 
Administrativa - 
Secretária 
Executiva 

Atores Indicados Função 
Lenita Almeida Amaral PROGEPE 
Profa. Ana Cabral * Pró Reitora da PROACAD 2008 
Solange Coutinho PROPESQ 

5 
Prof. Flávio 
Eduardo Gomes 
Diniz * 

Primeiro 
Coordenador do 
Núcleo de 
Tecnologia 

Atores Indicados Função 
Prof. Mariano Aragão * Primeiro Diretor do CAA 
Prof. Nélio Melo * Vice Diretor à época do CAA 
Prof. Manoel Guedes Atual Diretor do CAA 

6 Lenita Almeida 
Amaral * PROGEPE 

Atores Indicados Função 
Prof. Amaro Lins Reitor à época 
Profa. Lícia Maia Pró-Reitora da PROACAD 
Prof. Hermínio Souza * PROPLAN 

7 
Profa. Ana 
Maria Santos 
Cabral * 

Pró Reitora da 
PROACAD a 
partir de 2008-
2015  

Atores Indicados Função 
Prof. Amaro Lins * Reitor à época 
Profa. Lícia Maia Pró-Reitora da PROACAD 
Prof. Hermínio Souza * PROPLAN 

8 Prof. André Luiz 
de M. Martins * 

Vice-Diretor do 
Núcleo de Gestão 

Atores Indicados Função 
Profa. Maria Joselma 
Franco Formação Docente 

Djalma Cintra * Empresário - Doador do Terreno 
Etiene  Técnica Administrativa  

9 
Prof. Amaro 
Henrique Pessoa 
Lins * 

Reitor à época 

Atores Indicados Função 
Djalma Cintra * Empresário Doador do Terreno 
João Lyra Político 
José Queiroz Político 

Dom Dino Arcebisbo à época ligado a 
FAFICA 

 
10 

 
Djalma Farias 
Cintra Júnior * 

 
Empresário - 
Doador do terreno 

Atores Indicados Função 
Jorge Gomes Político 
Prof. Amaro Lins * Reitor à época 
Prof. Mariano Aragão * Primeiro Diretor do CAA 

11 Prof. Hermíno R. 
de Souza * 

Pró-Reitor à época 
da PROPLAN Não solicitamos indicação de outros atores. 

Nota: os atores que foram entrevistados por este estudo estão identificados com um asterisco. 
Fonte: Elaborado pela autora 
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3.3 PROCESSO DE COLETA DE DADOS 

 

A realização da coleta de dados se valeu inicialmente de pesquisa a fontes secundárias. 

Segundo Gil (2002), a pesquisa documental envolve a análise de documentos que ainda não 

receberam um tratamento analítico e constitui uma fonte que subsistem ao longo do tempo.  

Buscou-se pesquisar os documentos institucionais relacionados ao processo de 

implementação do Centro Acadêmico do Agreste. Nesse processo, foi contemplada: i) a 

Resolução 03/2005, que aprova a criação do Centro do Agreste, ii) a Ata do Conselho 

Universitário em que foi aprovado o Projeto de Interiorização do CAA, como também, iii) o 

Projeto de Interiorização da UFPE – Campus do Agreste, enviado ao MEC para pleitear a 

interiorização da Universidade.  

Realizou-se, também, uma visita ao Campus do Agreste a fim de conhecer o objeto da 

pesquisa, sua estrutura física, corpo docente e técnico-administrativo, vias de acesso, 

transporte público ofertado, entre outras características.  

Recorreu-se, por fim, a fontes primárias por meio da realização de entrevistas semi-

estruturadas com os atores que participaram do processo de implementação do Centro 

Acadêmico do Agreste. Essas entrevistas ocorreram no próprio CAA e no Campus Recife e 

também em outros locais do município de Caruaru e da capital Pernambucana, adequando-se 

a conveniência dos entrevistados. As entrevistas foram realizadas pela própria pesquisadora, 

entre outubro e novembro de 2015, com base em um roteiro único de entrevistas, o que não a 

impediu de realizar outros questionamentos que foram considerados pertinentes à pesquisa. 

Esse roteiro, presente no anexo desta dissertação, foi baseado nas variáveis intervenientes do 

processo de implementação, presentes no modelo de Sabatier (1986). Tais entrevistas foram 

gravadas por meio digital e transcritas na íntegra a fim de possibilitar a realização da análise 

do conteúdo.  

A seleção dos entrevistados se deu por grau de participação na implementação do 

Campus do Agreste. Inicialmente buscou-se entrevistar os seguintes atores envolvidos na fase 

inicial da implementação: Professor Amaro Henrique Pessoa Lins (Reitor à época), Professora 

Lícia de Souza Leão Maia (Pró-Reitora para Assuntos Acadêmicos à época) e o Professor 

Mariano Aragão (Primeiro Diretor do Centro Acadêmico do Agreste). A pesquisa se 

desenvolveu utilizando-se da técnica “Bola de Neve”, mediante a qual cada participante 

indica outros agentes importantes no processo e assim por diante (TURATO, 2003).  
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Quadro 4 – Estrutura da Coleta de Dados 

Objetivos 
Específicos 

Variáveis do Modelo 
de Sabatier 

Dados Secundários 
Documentos/ Reportagens 

Jornalísticas 

Dados Primários Roteiro da 
Entrevista 

Analisar os 
pressupostos e 
objetivos da 
Interiorização na 
UFPE, 
considerando a 
implementação do 
CAA, a escolha da 
cidade e dos 
cursos; 
 

1 – Objetivos claros e 
coerentes; 
 
2 – Adequada teoria 
causal; 
 
 

Resolução 03/2005 – 
Aprova a criação do CAA; 
 
Ata do Conselho 
Universitário – Aprova o 
Projeto de Interiorização do 
CAA; 
 
Projeto de Interiorização da 
Universidade Federal de 
Pernambuco – CAA. 

1 – Como surgiu a proposta de 
Interiorizar a UFPE? 
 
2 – Quais os principais objetivos 
com essa interiorização? 
 
3 – Por que Caruaru foi a cidade 
escolhida para receber o 
primeiro campus interiorizado? 
 
4 – Quais critérios foram 
considerados para a escolha dos 
cursos? 

Especificar os 
instrumentos legais 
que viabilizaram a 
implementação do 
CAA; 

3 – Processo de 
Implementação 
legalmente 
estruturado; 

Resolução 03/2005 – 
Aprova a criação do CAA; 
 
Projeto de Interiorização da 
Universidade Federal de 
Pernambuco – CAA. 

5 – Os mecanismos legais 
estruturavam favoravelmente o 
processo de implementação? 

Identificar os 
principais atores e 
grupos de interesse 
envolvidos na 
execução da 
política e suas 
respectivas ações 
no processo;  
 

4 – Implementações 
governamentais 
comprometidas e 
habilidosas; 
 
5 – Apoio dos grupos 
de interesse e 
superiores; 

Ata do Conselho 
Universitário – Aprova o 
Projeto de Interiorização do 
CAA; 

6 – A UFPE contou com apoios 
para implementar o CAA? Se 
sim, de quem? 
 
7 – Houve participação de atores 
políticos? Quais? 
 
8 – Qual foi o envolvimento e 
participação dos grupos de 
interesse? Que grupos são esses? 

Descrever as 
principais barreiras 
e as mudanças 
ocorridas no 
processo de 
implementação. 
 

6 – Mudanças nas 
condições sócio-
econômicas as quais 
substancialmente não 
determinam o apoio 
político ou a teoria 
causal. 
 

 

9 – Quais as principais barreiras 
encontradas que interferiram no 
processo de implementação do 
CAA? 
 
10 – Houve ações e mudanças 
no curso da implementação que 
não estavam previstas projeto 
inicial? Se sim, quais? Por que 
elas ocorreram? 
 
11 – Na sua opinião quais são os 
aspectos positivos  e/ou 
negativos com a interiorização 
da UFPE? 

Fonte: Elaborado pela autora 
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3.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

De acordo com Bardin (2009) a análise dos dados ocorre em três etapas cronológicas: 

a pré-análise; a exploração do material; e o tratamento dos resultados, ou seja, a interpretação. 

Para analisar o processo de implementação do CAA, a partir da percepção dos atores 

participantes, foi utilizado o método de análise de conteúdo temática. “Fazer uma análise 

temática consiste em descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a comunicação e cuja 

presença, ou freqüência de aparição podem significar alguma coisa para o objetivo analítico 

escolhido” (BARDIN, 2009, p. 131). 

A análise de conteúdo temática foi realizada com base nas seis variáveis consideradas 

por Sabatier (1986), as relacionadas às decisões políticas (objetivos claros e coerentes; 

adequada teoria causal; processo de implementação legalmente estruturado) e as variáveis 

relacionadas às pressões políticas e econômicas (implementações governamentais 

comprometidas e habilidosas; apoio dos grupos de interesse e superiores; mudanças nas 

condições sócio-econômicas). Essas variáveis foram consideradas como as categorias para 

fins dessa análise. 

A categorização consiste em classificar os “elementos constitutivos de um conjunto 

por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo analogia com critérios 

previamente definidos” (BARDIN, 2009, p. 145). 

O roteiro único de entrevista aplicado foi elaborado de modo que as perguntas e, 

consequentemente, suas respostas já se apresentassem dentro das categorias estabelecidas: 

variáveis intervenientes no processo de implementação segundo Sabatier (1986). 
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4 ANÁLISE E DISCURSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção, serão apresentados os resultados encontrados para cada variável 

interveniente do processo de implementação. Buscou-se identificar como cada qual se 

comportou no processo de implementação do primeiro campus interiorizado da Universidade 

Federal de Pernambuco. A análise da implementação do Centro Acadêmico do Agreste foi 

realizada e será apresentada a partir das variáveis relacionadas às decisões políticas, como 

também, as variáveis relacionadas às pressões políticas e econômicas. Essas análises foram 

possíveis por meio da pesquisa nos documentos e das entrevistas com os atores 

implementadores. 

 

 

4.1 VARIÁVEIS RELACIONADAS ÀS DECISÕES POLÍTICAS 

 

4.1.1 Objetivos Claros e Coerentes 

 

A primeira variável considerada pelo Modelo de Sabatier (1986) são os objetivos 

claros e coerentes da política. Dessa maneira, foram pesquisados esses objetivos inicialmente 

nos dados secundários. A partir da análise dos documentos, identificou-se como objetivos 

principais com a interiorização da UFPE: “elevação do nível educacional da população; 

desenvolvimento de atividades de pesquisa que ajudem na melhoria da qualidade de vida; e o 

fomento do desenvolvimento econômico da região” (UFPE, 2005).  

Esses objetivos são explanados na Ata do Conselho Universitário e também no Projeto 

de Interiorização. Além da preocupação com as atividades de pesquisa, esse último 

documento citado apresenta como principais objetivos o ensino e também a extensão. A 

indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão que caracterizam a atuação 

das universidades apresentam-se como objetivos e estratégias para o desenvolvimento 

econômico da região.  

Observou-se também que o desenvolvimento de Programas de Pós Graduação que 

possibilitassem a formação continuada foi apontado como um dos objetivos do campus no 

interior. 
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Outro objetivo que se destaca é a necessidade de suprir a demanda da região por 

educação superior especializada e gratuita. A cidade de Caruaru só contava com atuação de 

faculdades particulares até a chegada da UFPE. Nesse período, a cidade também foi 

contemplada com uma unidade da Universidade de Pernambuco, tal fato foi mencionado por 

um dos entrevistados: 

 
[...] eu me lembro que, fazendo parte já das entidades empresariais e de serviço lá de 
Caruaru, alguns anos antes, nós fizemos uma mobilização para levar a universidade 
estadual, a UPE, e foram alguns anos de luta para que isso acontecesse. Não é que 
não fosse importante a federal, mas a gente achava mais fácil conseguir a estadual e 
depois se mobilizar para federal (ENTREVISTADO 10). 
 

As entrevistas apontaram que, em geral, o processo de interiorização é entendido como 

uma estratégia ligada a um objetivo maior, o de desenvolvimento do país, tornando o acesso à 

educação superior mais acessível aos estudantes do interior, desvinculando o acesso dos 

alunos a sua origem. 

 
Primeiro o objetivo principal é o desenvolvimento do país. A gente não pode 
desenvolver o país sem ter uma educação de qualidade acessível a todos. Então, esse 
é o principal objetivo que norteia realmente a implantação da interiorização no 
Brasil. E dar oportunidades aos jovens do interior. O desenvolvimento sempre ficou 
restrito às regiões mais desenvolvidas, às regiões metropolitanas e algumas grandes 
cidades, mas principalmente localizadas nas regiões Sul-Sudeste (ENTREVISTADO 
1). 
 

Bem, eu acho que o principal objetivo com a interiorização é a democratização do 
conhecimento, uma democratização de uma formação com qualidade para 
estudantes do interior; a possibilidade de um desenvolvimento mais equitativo no 
Brasil, a partir do momento que eu desloco as universidades que são centros 
polarizadores de conhecimento, de recurso, de formação e qualificação de 
trabalhadores. Então eu penso que um dos objetivos é a descentralização desse 
conhecimento e a possibilidade de formação, inclusive para o capital. Uma indústria, 
uma rede de serviços ela vai onde tem mais mão de obra qualificada. E a 
possibilidade de um desenvolvimento maior, o acesso mesmo aos recursos sociais, a 
ciência, a tecnologia, ao conhecimento científico (ENTREVISTADO 2). 
 

A oferta do ensino superior público no interior é ainda reconhecida como uma forma 

de melhoria na educação de uma forma global, gerando um efeito nos outros níveis do ensino, 

como foi mencionado por um dos entrevistados: 
 

Eu concordo e é um argumento incontestável que você tem que reforçar a base, mas 
a educação superior também pode. Há um outro efeito, que a gente chama em 
Economia de “Para Trás”. Há o efeito para frente, ou seja, a educação básica, o 
ensino fundamental, médio e a universidade. Ou a universidade reforça isso, que 
reforça o médio, que reforça o básico. Então são dois efeitos, um não desautoriza o 
outro, não precisa ser só um, pode se investir nos dois (ENTREVISTADO 8). 
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Os objetivos encontrados demonstram que a proposta da política era clara e coerente, a 

saber: promover o acesso ao ensino público superior de qualidade a regiões interioranas do 

país, com o propósito de elevar o nível educacional daquela população e assim promover o 

desenvolvimento econômico e social. A clareza e coerência nos objetivos ajudou, certamente, 

a nortear o processo de implementação como um todo, e pode permitir à própria UFPE 

realizar a avaliação da política. Sobre esse assunto, Van Meter e Van Horn (1975 apud 

SABATIER, 1986) afirmam que objetivos claros fornecem um padrão de avaliação e podem 

ser vistos como um importante recurso para a implementação governamental.  

 

4.1.2 Adequada Teoria Causal 

 

A pesquisa nos documentos institucionais acerca da teoria causal da política de 

interiorização da UFPE encontrou o compromisso social da instituição com as cidades 

interioranas e o desenvolvimento da região, como os principais pilares dessa política. 

Segundo os documentos pesquisados a escolha pela cidade de Caruaru buscava atender a uma 

região que possuía uma desigualdade sócio-econômica no desenvolvimento de seu território, 

apresentando, ao norte da região, uma realidade econômica e social mais favorável, e ao sul, 

uma grave situação de pobreza. 

De acordo com o Projeto de Interiorização, a cidade se destacava por possuir cadeias 

de arranjos produtivos predominantes nas áreas de confecção e agroindústria, além de ser 

considerada como o principal centro de serviços e negócios e de distribuição de mercadorias 

da região, possuindo conexões leste/oeste, que vão da Região Metropolitana do Recife ao 

Sertão Pernambucano, e norte/sul, da Paraíba a Alagoas.  

Com base nas entrevistas, verificou-se que a intenção de interiorizar a UFPE já existia 

e encontrou apoio do Governo Federal. A escolha por Caruaru, segundo os entrevistados, 

ocorreu por se tratar de um polo que atenderia a toda região do Agreste. Quanto à escolha dos 

cursos buscou-se atender as vocações regionais. 

 
Desde que nós apresentamos pro campus uma plataforma de campanha para reitor 
da universidade, em 2003, um dos pontos importantes: a UFPE precisa se 
interiorizar, precisa sair da capital e alcançar o interior dentro das competências da 
universidade e dentro das demandas do interior de Pernambuco. Isso era um ponto 
pra gente muito importante. Assim que a gente assumiu a universidade nós fizemos 
um estudo em Pernambuco, junto com o Governo do Estado, junto com a Secretaria 
de Educação e outras Secretarias: “Quais são as demandas do estado?” [...]. Nós 
identificamos claramente Caruaru como um polo de desenvolvimento de 
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Pernambuco. Um polo de muitos negócios nas diversas áreas. Ficamos na dúvida, 
Caruaru ou Garanhuns, mas Garanhuns hoje é muito mais voltado para a questão do 
campo, do que o comércio, serviço. Nós identificamos Caruaru como um polo para 
atender não apenas a região de Caruaru, mas todo o Agreste de Pernambuco e que 
era viável. A ideia então foi levada para o Governo Federal, nós levamos para o 
MEC. A primeira audiência com o então Ministro Cristovão Buarque, nós levamos 
pra ele duas demandas urgentes: uma era a criação do campus da UFPE de Caruaru e 
a outra era o restaurante universitário. [...] Nós fizemos um estudo detalhado, 
apresentamos ao Ministério esse estudo, imediatamente o Presidente Lula, ele 
abraçou esse projeto. Então, aqui em Pernambuco, junto com a Universidade Rural, 
tanto é que a ideia do MEC inicialmente era que a UFPE e Rural fizesse um Projeto 
único em Garanhuns. Não sei se você sabe, mas chegou a se colocar a placa lá em 
Garanhuns, o Ministro foi lá. Essa era a ideia do MEC inicialmente porque era mais 
fácil, você montar uma estrutura única do que separada. Mas aí eu mostrei ao MEC 
o seguinte, que não fazia sentido porque as duas universidades elas tem abordagens 
diferentes. A vocação da Rural é uma e da UFPE é outra. E aí o Ministério aceitou e 
autorizou que a gente começasse o processo de implantação. Aí nós fomos atrás 
então dos agentes políticos e empresarias em 2004. E pra nós foi muito bom; nós 
fizemos muitas reuniões; essas reuniões normalmente era na sede da ASCES5, por 
isso que eu digo que é importante porque eles se colocavam a disposição. Fizemos 
vários seminários lá à noite, juntava com os políticos, com os empresários, com toda 
comunidade e daí surgiram então a ideia desses cursos. Qual a ideia desses cursos? 
As vocações locais (ENTREVISTADO 9). 

 

A fala do reitor, à época, nos permite identificar as motivações da implementação do 

campus em Caruaru. A cidade foi escolhida por representar um polo de desenvolvimento 

econômico de Pernambuco e, em função de sua posição estratégica no estado, permite o 

acesso ao ensino superior à região do Agreste como um todo. Observou-se ainda que a 

escolha dos cursos se deu a partir das vocações econômicas da região e contou com a 

participação da sociedade caruaruense. Tais questões também aparecem na fala da 

entrevistada 7 e da entrevistada 2: 

 
Caruaru sempre foi pautada pelo o que ela produzia e pela capacidade que existia lá. 
Por exemplo, o curso de Design, por conta do polo que existe lá, Toritama, que é um 
polo têxtil. Administração e Economia por conta que se entende que se deve ter 
suporte para que essas indústrias se desenvolvessem. A parte de engenharia vendo as 
construções e eu acho que o raciocínio foi esse. E uma demanda posterior que foi 
induzida pelo Ministério, quando ele falava que o Brasil precisava principalmente de 
licenciados em Química, Física e Matemática [...]. Mas a tentativa com as 
licenciaturas foi essa: suprir a demanda da rede pública de ensino 
(ENTREVISTADO 7). 
 
A meu ver, se a estratégia, era a estratégia de desenvolvimento, a escolha dos cursos 
deveria impulsionar esse desenvolvimento econômico e aí, por isso, escolheram 
Administração e Economia. Aqui, a maioria eram empresas familiares sem gestão 
mais organizada. O que tinha muito aqui era o Contador, para não sei quantas 
microempresas, a maioria até na informalidade. O Design, aqui nós temos o setor 
Moveleiro e o setor de Confecção que nem se fala. O curso de Pedagogia era pra 
qualificar os professores, inclusive, a primeira ideia para Educação seria só o 
Mestrado em Educação e não o curso de Pedagogia. Mas para ter o Mestrado em 
Educação teria que ter o curso em Pedagogia. Porque aqui já tinha a FAFICA com 

                                                             
5 Associação Caruaruense de Ensino Superior. 
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uma longa tradição em Pedagogia, História, Ciências Sociais. Então precisa 
melhorar o quadro de professores. Primeiro só estava previsto Matemática, porque 
aqui se formavam turmas sem nem ter tido aula de Matemática ou Física. Ou 
pegavam um professor de Educação Artística para dar aula de Matemática. 
Precisava melhorar a educação para qualificar a mão de obra. A Engenharia Civil 
que veio com caráter ambiental, porque, aqui, a gente tem problemas ambientais 
muito sérios, por conta do tingimento dos jeans. [...] Aí a UFPE e acredito que as 
outras foram fazer um estudo das demandas locais, mas o alvo era o 
desenvolvimento econômico. O eixo estruturante era o desenvolvimento econômico, 
era o que o Lula queria, era melhorar as condições do Nordeste. [...] Foi o Norte e o 
Nordeste as regiões que mais se beneficiaram, o Sul já tinha as universidades no 
interior, mas mesmo assim tiveram uma expansão. Mas o que foi pensado, onde há 
conhecimento, há riqueza e a ideia do desenvolvimento econômico, principalmente 
do Nordeste e do Norte. Porque elas não podiam ficar a reboque o resto da vida, 
nessa desigualdade sem solução (ENTREVISTADO 2). 

 

Apesar de os entrevistados mencionarem a realização de um estudo prévio, que desse 

suporte para a escolha dos cursos, identificou-se que a UFPE, à época, utilizou-se de estudos 

feitos pelo próprio Governo de Pernambuco. 

 
A Secretaria de Educação, nós tivemos várias reuniões com eles pra saber: O que 
Caruaru tem mesmo? Nos arredores, quantas escolas têm? Qual a demanda maior 
desses alunos? Quais são os cursos que eles gostariam de fazer? Os empresários de 
lá, o que é que eles sentem faltam? [...] A Secretaria de Educação dizia: “Os 
professores se formam, mas eles não têm continuidade, não tem uma educação 
continuada”. Foi quando a gente disse: “vamos colocar lá um Núcleo de Formação 
de Professores, para dar esse suporte”. Então isso foi um estudo, não foi no chute ou 
uma articulação política: “Vai ser Caruaru”. De maneira nenhuma, foi um estudo 
que nós fizemos. Tinha uma forte demanda, é um polo, isso foi uma marca grande, 
tinha que ser um polo, que agregava outros municípios [...]. Pegando uma cidade 
polo, ela pode irradiar para os outros municípios (ENTREVISTADO 9). 

 

Todo esse interesse com o desenvolvimento regional estava embasado numa política 

que almejava promover o desenvolvimento do país, por meio do desenvolvimento das suas 

regiões, utilizando como instrumento a oferta do ensino superior para viabilizar esse objetivo: 
 
Essa política é claro, ela está dentro de uma grande política de desenvolvimento 
regional e aí o Presidente ele colocava com muita ênfase: “Nós precisamos deslocar 
o desenvolvimento”. Não é possível o Brasil continuar se desenvolvendo nas 
grandes metrópoles, nenhum país no mundo desenvolvido é assim. [...] O mapa das 
instituições da educação superior de pesquisas na Europa e nos Estados Unidos, ele 
acompanha a distribuição geográfica. Porque não dá pra você crescer com o modelo 
que o Brasil tinha, só concentrado. Então esse era um ponto muito importante: 
desconcentração do desenvolvimento (ENTREVISTADO 9). 
 
Havia uma percepção, se a questão é ampliar o acesso ao estudante do interior, que 
se fizesse um investimento melhor na moradia, que se fizesse um trabalho de 
recuperação na parte infraestrutural melhor. Mas isso é um desconhecimento 
tremendo. Não é a questão de trazer os alunos pra cá, quando o objetivo na verdade 
é levar a universidade pra lá. É um movimento diferente. A universidade não se 
compõe apenas de alunos, ainda que os alunos sejam a parte essencial, mas a 
presença da universidade, os benefícios que ela irradia e impõe que ela esteja lá 
(ENTREVISTADO 8). 
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A análise das entrevistas nos indica claramente a existência de uma teoria implícita 

que objetiva a mudança social. Especificamente, no caso do CAA – UFPE, acreditava-se que 

a existência da Universidade na região levaria a inclusão de estudantes no ensino superior, 

garantindo o desenvolvimento da região e a redução da desigualdade social.  

Sobre tal aspecto, Pressman e Wildavky (1973 apud SABATIER, 1986) destacam que 

as intervenções políticas incorporam uma teoria implícita sobre como efetuar a mudança 

social. Sabatier e Mazmanian (1981 apud SABATIER, 1986) também consideram haver 

suposições causais implícitas nos processos de implementação de políticas públicas. Nesse 

sentido, Matias-Pereira (2012) considera que as políticas refletem a orientação política do 

Estado com relação ao interesse público. 

Dessa maneira, observa-se que a teoria causal era perceptível para os entrevistados e 

considerada válida, fato que favoreceu a implementação da política (interiorização do ensino 

público superior) para o atendimento da mudança social esperada (promover o acesso a jovens 

do interior e promoção do desenvolvimento das regiões). 

 

4.1.3 Processo de Implementação Legalmente Estruturado 

 

A Interiorização da UFPE se beneficiou da proposta do Programa Expandir, o qual 

tinha como dinâmica a apresentação do projeto de interiorização ao Ministério da Educação e, 

após a análise da viabilidade do projeto, o MEC garantia recursos para a universidade efetivar 

a implantação. A particularidade desse programa é que não houve uma legislação específica. 

(NASCIMENTO; HELAL, 2015).  

 
Não foi necessariamente um programa com edital, foram projetos aprovados a partir 
das demandas das instituições e a vontade do governo de fazer. Porque não houve 
uma legislação específica, houve para o REUNI através de decreto 6.096/2007. Não 
houve nenhuma lei, nenhum decreto para interiorização, houve para expansão 
REUNI (ENTREVISTADO 6). 
 

O governo federal buscou agilidade para concretizar o Programa Expandir, dessa 

maneira não utilizou nenhuma norma jurídica, decreto, portaria ou algo do gênero, como 

aconteceu com o Reuni. Após o lançamento do referido programa as universidades federais 

enviaram seus projetos e à medida que eram aprovados já deveriam iniciar as primeiras ações, 

que foi a contratação de professores e técnicos, realização de vestibular e encontrar um local 

apropriado para a construção do campus (NASCIMENTO, 2012). 
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Entre os documentos institucionais analisados, a Resolução 03/2005, que autoriza a 

criação do Centro Acadêmico do Agreste, preceitua a celebração de convênio com o MEC 

para edificação e funcionamento do CAA. Na resolução citada, é informada a existência de 

autorização para realização de concursos públicos para docentes e técnicos administrativos 

para o CAA e autorização para funcionamento dos cinco primeiros cursos iniciais.  

Percebe-se que o processo de interiorização, em nível governamental, contou com 

certa estruturação para sua empreitada. Porém, outras dificuldades e restrições próprias da 

burocracia pública foram identificadas como deficitárias:  

 
A outra questão é a grande, grande burocracia no serviço público de uma maneira 
geral, não é só a UFPE. Veja, quando a gente fala em obra, por exemplo, o processo 
de licitação demora uma vida, você nem sempre seleciona os melhores. E aí, quando 
não são os melhores você tem problemas no desenvolvimento da obra, na qualidade 
da obra, mesmo que se faça uma fiscalização adequada. Eu acho que a burocracia 
ela é perversa para o serviço público hoje no Brasil como um todo. E tem uma 
“coisinha” que tem a ver com a burocracia que é o “diabo” da Lei 8.666, que na 
questão da operação da universidade ela trava tudo. Você imagina o que é você 
precisar fazer uma dispensa de licitação e só ter o valor de R$ 8.000,00 para gastar 
durante o ano em um item. Isso foi estabelecido quando a lei foi criada em 1988 e 
desde então não teve atualização desse valor. Então isso atrapalha muito e 
atrapalhou muito. Aí vem junto ainda com relação a burocracia as interpretações do 
TCU, que a Lei 8.666 não mudou, então você pode fazer dispensa por licitação, mas 
o TCU interpreta de um jeito e passa a ser lei, que é um absurdo a gente ter que se 
submeter a isso. Eu acho que hoje a Lei 8.666 cumpriu o papel para acabar com a 
corrupção, mas a corrupção continuou e hoje só está atrapalhando. Eu acho que ela 
teria que ter alguns mecanismos de resolver a agilidade nas compras, nas obras e por 
aí vai [...] (ENTREVISTADO 1). 
 
O sistema público em si, que eu acho que não é uma realidade nossa é uma realidade 
geral. Uma coisa é você chegar para um campus que tem uma estrutura pronta, você 
vai reformar, você vai fazer melhorias, mas você consegue receber todos seus 
alunos. Nós não, nós não começamos numa unidade definitiva, nós começamos 
antes disso, nós começamos no Polo Comercial, começamos do “zero”. Depois de 
dois anos é que nós conseguimos ter o mínimo para vir pra cá e até hoje nós estamos 
em construção e sempre no limite. E aí são fatores de gestão de obras, de licitação, o 
processo que é lento em si. A gente explicar isso para a comunidade é super 
complicado, porque sempre há aquela percepção de que não há gestão, há uma 
ineficiência. Mas você precisa conhecer o sistema maior de licitação, muitas vezes 
você fica amarrado sem conseguir andar mais rápido porque tem um time diferente, 
porque se não, você vai infringir alguma lei (ENTREVISTADO 4). 

 
De acordo com Pressman e Wildausky (1973 apud SABATIER, 1986) há uma 

variedade de mecanismos legais que podem favorecer a estrutura da implementação. Rua 

(2009) considera que a implementação envolve diversos aspectos: desde a provisão de 

recursos no orçamento, formação de equipes, autorização para realização de concurso para a 

contratação de servidores, até a elaboração de editais para aquisição de bens e serviços. 

O Programa Expandir mesmo não tendo sido idealizado a partir de uma legislação 

específica firmou o apoio do Governo Federal por meio de convênios realizados entre o 
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Ministério da Educação e as instituições de ensino, as quais eram responsáveis pela 

elaboração e a apresentação dos projetos de interiorização ao MEC. A UFPE seguiu esse 

trâmite proposto e essa dinâmica não foi prejudicada pela ausência de uma legislação. A 

universidade contou com o apoio do MEC para estrutura física, com a autorização para 

edificação, como também, contou com a autorização necessária para realização de concurso 

para formar seu corpo de servidores no campus do Agreste. Porém, outros mecanismos legais 

que dão sustentação a implementação, como por exemplo, a lei de licitação que viabiliza a 

compra de materiais e a contratação de serviços é apontada como defasada e responsável pelo 

atraso e falta de qualidade dos serviços executados.  

 

4.2 VARIÁVEIS RELACIONADAS ÀS PRESSÕES POLÍTICAS E ECONÔMICAS 

 

4.2.1 Implementações Governamentais Comprometidas e Habilidosas 

 

O Projeto de Interiorização analisado informa do compromisso assumido pelo 

Governo Federal em apoiar o funcionamento do campus, independente da sede central em 

Recife. Para isso foi necessário a composição de um corpo docente e técnico-administrativo 

desatrelado da recuperação do quadro de pessoal do campus Recife, como também, a 

construção de uma estrutura física. 

De acordo com um dos entrevistados o apoio do Governo Federal, na pessoa do 

Presidente da República, à época, Luiz Inácio Lula da Silva, foi ressaltado como grande 

diferencial para a empreitada desse projeto: 

 
Depois que nós começamos essa discussão que levamos ao MEC, na época não 
existia nenhum programa. Aí o MEC deu todo apoio, depois foi o Ministro Tarso 
Genro que deu todo apoio pra gente fazer isso aí. Inclusive, eles vieram. Agora, uma 
coisa é importante ressaltar: o grande apoio mesmo, que botou debaixo do braço foi 
o próprio Presidente Lula. [...] Por que é que esse processo todo aconteceu? O 
próprio Presidente da República assumiu que esse era um projeto dele, ele 
pessoalmente foi à Caruaru. Reuniu em Caruaru toda a comunidade, porque o 
pessoal dizia que era brincadeira da gente, que a gente tava querendo fazer política 
com essa questão. O povo não acreditava [...]. Aí o Presidente foi lá na ASCES, nós 
fizemos um grande lançamento do campus e assinamos um documento, isso foi em 
2005, foi pouco antes de assinar formalmente em Brasília (ENTREVISTADO 9). 
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Além do apoio do Governo Federal, outra entrevistada mencionou o apoio do Governo 

do Estado: 

Tinha um certo alinhamento do Governo Federal, do Reitor, do Governo do Estado. 
[...] Tinha um cenário político favorável, tinha um cenário econômico favorável, 
tinha uma demanda da região e tinha a vontade da universidade de chegar no 
interior. Tudo favoreceu, foi tudo em alinhamento (ENTREVISTADO 7). 
 

De acordo com Sabatier (1986), a habilidade na implementação, apesar de ter parte de 

seu desempenho determinado por seu estatuto inicial, seu resultado está vinculado ao apoio de 

forças políticas. Essa característica foi considerada atendida no caso da implementação do 

CAA. Segundo os entrevistados havia um consenso político, tanto do Governo Federal, do 

Governo do Estado, quanto da UFPE para a interiorização de um campus. Esse aspecto foi 

considerado favorável na implementação do CAA. 

 

4.2.2 Apoios de Grupos de Interesse e Superiores 

 

O apoio de grupos de interesse na implementação do campus do Agreste foi 

fundamental para viabilizar o projeto. Este apoio foi manifestado por empresários locais e até 

mesmo por entidades privadas que vislumbraram os benefícios para Caruaru com a chegada 

de uma universidade. 

 
Nós assinamos um termo de compromisso com o MEC lá em Caruaru. Mas aí era 
fundamental aonde que ia ser. E aí reunirmos os empresários e vimos várias 
alternativas, uma alternativa era vizinho da FAVIP6, mas o terreno não estava 
disponível na época. Outra alternativa seria comprar uma estrutura, nós chegamos a 
olhar, tinha um prédio pronto de uma faculdade que estava sendo desativada, mas 
ela tinha tantos problemas legais que inviabilizou. Foi quando Djalma Cintra disse 
que tinha uma área excelente e doou7 para Universidade, ele doou doze hectares para 
Universidade. Então isso foi fundamental. E o importante foi a rapidez, isso a gente 
tem que chamar atenção. Isso foi em 2005, para viabilizar nós fizemos outra coisa 
que Djalma foi importante. Ele é o proprietário do Polo Comercial, aí fizemos um 
acordo com ele: a gente ia alugar o Polo e ele se comprometia a fazer todas as 
reformas e adaptações para a gente começar a funcionar no Polo. Então ele fez salas 
de aula, bibliotecas, sala de professores, mudou o Polo completamente 
(ENTREVISTADO 9). 
 
Na época nós soubemos que havia o interesse do governo federal de interiorizar o 
ensino e da implantação da UFPE em Caruaru. Em um determinado momento nós 
fomos procurados pelo Deputado Jorge Gomes que disse que havia esse movimento 
da implantação lá, mas existia a barreira de conseguir uma área, um terreno, para 
que fosse implantado. E ele me perguntou se eu não poderia fazer a doação de uma 

                                                             
6 Faculdade em Caruaru adquirida pelo grupo estrangeiro DeVry. 
7 Consta nos anexos dessa dissertação a escritura pública de doação do terreno do CAA. 
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área. Então, na época, era Deputado Federal Jorge Gomes, foi que eu conheci o 
Reitor Amaro Lins e se deu o início todo o processo de discussão de doação da área. 
Nós tínhamos uma área muito boa que nós planejávamos fazer um bairro vertical até 
naquele lugar. [...] Eu disse ao Deputado Jorge Gomes que nós poderíamos fazer só 
tinha que convencer o meu sócio que é Alfredo para que nós fizéssemos a doação da 
área. Então eu conversei com meu sócio e ele concordou e nós levamos adiante a 
doação do terreno. Depois, a partir desse canal que foi criado, a Universidade passou 
a funcionar em um imóvel alugado, dentro do Polo Comercial, que como eu também 
sou um dos sócios lá, nós terminamos preparando uma área para que a universidade 
pudesse começar mais rapidamente enquanto era construída (ENTREVISTADO 10). 
 
A ASCES também, apesar de ser uma instituição privada, ela foi parceira desde o 
primeiro momento. Associação Caruaruense de Ensino Superior – que é onde está 
sediado o curso de Direito, de Odontologia. Então eles sempre foram parceiros da 
gente, desde o primeiro momento. Quando a gente foi para Caruaru a gente não 
tinha instalações, obviamente, então os primeiros concursos foram todos realizados 
nas instalações das ASCES. Agora o curso de Medicina, como é um curso que está 
“correndo contra o tempo”, porque ele está acontecendo, mas a gente também não 
tem as instalações ainda totalmente terminadas. Então a gente fez convênio para 
utilizar os laboratórios da área médica e isso tem sido muito bom, porque, embora 
seja uma instituição privada, mas essa relação é uma troca (ENTREVISTADO 1). 

 

Apesar de a implementação do CAA ter contado com apoio de empresários locais, 

políticos e até mesmo de entidades privadas, alguns atores relevantes na cidade não 

contribuíram com o processo de implantação do campus em um primeiro momento. Este foi o 

caso da Prefeitura da Cidade, à época. Foi preciso que houvesse uma mudança de gestão para 

que a UFPE começasse a contar com o seu apoio: 

 
A prefeitura no primeiro momento ela não se mostrou [...]. Porque era um Governo 
contrário ao Governo Lula, então não deu à mínima. A partir do momento que o 
atual prefeito, que está no segundo mandato – José Queiroz, então ele passou a ser 
um parceiro também da UFPE, ajudando na implantação do campus 
(ENTREVISTADO 1). 
 
Não que eles tenham trabalhado contra, mas não era de jeito nenhum a prioridade 
deles. [...] Transporte mesmo, você teve que contar com a intervenção do então 
Reitor, junto a outras pessoas para que se viabilizasse uma linha. Porque, veja, 
transporte é uma concessão pública a determinadas empresas. [...] Mas se o cara 
puder colocar dois carros por dia [...]. Aí você tem que ir lá pressionar, tantos ônibus 
por dia, porque temos alunos pela manhã, à tarde, à noite. No que isso é facilitado 
para um agente, que é o prefeito, não havia. Não houve essa preocupação do prefeito 
em melhorar a infraestrutura em vista a chegada da universidade. O outro sim, mas 
sensível, o Lyra, tem muito mais proximidade à UFPE (ENTREVISTADO 8). 
 
Eu recordo do apoio do Governo do Estado, por meio da Secretaria de Transportes. 
Com relação à Prefeitura local, nós não tivemos nenhum apoio [...]. Eu senti uma 
ausência desse pessoal. [...] Eu tenho minhas dúvidas até que ponto interessa a 
educação melhorar. [...] Eu acho que não tem interesse não, eles têm interesse de 
continuar mandando na “colônia”. Não têm uma postura positiva, em relação à 
educação. A educação para eles é uma coisa que atrapalha o projeto de poder. Sou 
muito crítico com relação a isso (ENTREVISTADO 11). 
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Assim Rua (2009, p. 96) considera que “quando uma ação depende de certo número de 

elos numa cadeia de implementação, então o grau necessário de cooperação entre as 

organizações para que esta cadeia funcione pode ser muito elevado”. 

Sobre o apoio político dos superiores um dos entrevistados refletiu: 
 
O apoio político é uma faca de dois gumes, à medida que os deputados federais 
mandam recursos de suas emendas parlamentares [...], mas também na campanha 
eles usam o nome da universidade. Esse apoio político não é um apoio político sem 
interesse. Na primeira campanha de deputado federal, era tanto deputado entrando 
na Universidade, filmando, tirando foto, pra dizer que eles trouxeram a 
Universidade. Muita gente aqui disse que trouxe a Universidade, mas a gente sabe 
que esse poder político foi negociado (ENTREVISTADO 2). 

 

Restou claro que a implementação do CAA – UFPE foi facilitada pelo amplo apoio 

obtido, tanto da esfera pública, quanto privada, em Caruaru. Sobre a importância desse apoio 

no processo de implementação, Sabatier (1986) afirma que há a necessidade de se manter o 

apoio política de grupos de interesse e de superiores do legislativo e do executivo, durante 

todo o processo de implementação. 

 

4.2.3 Mudanças nas Condições Sócio-Econômicas 

 

A fim de identificarmos quais mudanças ocorreram nas condições sócio- econômicas, 

buscou-se conhecer as principais barreiras encontradas no processo de implementação. Nesse 

sentido, a estabilidade econômica que o país atravessava favoreceu à implementação do 

campus. Nenhum ator entrevistado considerou esse aspecto em suas respostas. 
 
Eu acho que a universidade contou com um volume de recurso substancial que 
permitiu que a universidade se instalasse nesses locais onde ela se instalou. Eu “tiro 
o chapéu” para os reitores da época e para o MEC, motivado pela pressão do 
presidente da República (ENTREVISTADO 11). 
 
O Brasil experimentou um período de grande desenvolvimento ao longo dos oito 
anos do Governo do Presidente Lula, foi exatamente a fase de implantação do 
campus. E a educação no Brasil teve uma atenção muito especial, a educação foi o 
centro. [...] Foi um presidente que nunca teve oportunidade de entrar numa 
universidade e que mais criou universidade no Brasil. [...] A dificuldade que o 
pessoal fala é crescer rápido demais, porque o Brasil tem pressa. Aí eu citava: “Eu 
montei um campus lá em Pernambuco dentro de um shopping, porque, se não 
fizesse isso, fosse esperar cinco anos para o prédio ficar pronto, isso não ia sair. E o 
menino que não teve oportunidade de entrar na época, depois de cinco anos ele não 
iria entrar. Foi um período que nenhum reitor de universidade jamais disse que não 
tinha dinheiro pra fazer as coisas que ele precisava fazer. O grande problema dele 
era outro, é que, na hora de fazer, ele tinha problema com a legislação e “amarrava” 
e não conseguia construir, ele planejava fazer em dois anos e fazia em cinco anos 
(ENTREVISTADO 9). 
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Por outro lado, os entrevistados identificaram a existência de outras barreiras que 

afetaram esse processo de implementação. 

Alguns entrevistados relataram que houve resistência para a aprovação do projeto de 

interiorização, por parte de parcela da própria comunidade acadêmica da Universidade: 

 
Eu lembro que o Conselho disse: “Olhe, só não pode ter nenhum prejuízo para 
Recife”; “Ninguém sai de Recife para ir trabalhar em Caruaru, técnico, docente, e ter 
prejuízo aqui”; “Que os recursos sejam também alocados especificamente lá, sem 
tirar daqui”. Enfim, eu acho que essa foi a primeira quebra de resistência de uma 
cultura de interiorização que a UFPE não tinha (ENTREVISTADO 6). 
 
Alguns professores não queriam que houvesse essa interiorização porque viam uma 
espécie de dispersão de recursos que seriam mais bem usados se a universidade 
continuasse aqui. [...] É preciso frisar que havia uma oposição do próprio corpo 
docente, de parte dele, com a interiorização. Isso tem a ver, na minha opinião, com o 
elitismo pernambucano (ENTREVISTADO 8). 

 

De acordo com Silva e Melo (2000), a resistência estabelecida por grupos 

prejudicados pela política é um dos problemas recorrentes na fase da implementação, 

inclusive em setores da própria máquina administrativa. Outro entrevistado trouxe em sua fala 

uma das possíveis razões da universidade ter enfrentado essa barreira para aprovar a 

interiorização: as condições do campus Recife eram precárias na época. 

 
Uma barreira inicial que felizmente a gente teve capacidade de superar, por incrível 
que parece, foi interna. Se você pegar as atas das reuniões do Conselho, quando nós 
começamos essa discussão, boa parte dizia o seguinte: “Eu sou contra a UFPE 
instalar um campus no interior, porque as condições do campus de Recife ainda são 
muito ruins: os banheiros estão quebrados, o campus está abandonado, as estruturas 
estão velhas. Então, nós não vamos poder deslocar dinheiro para fazer um outro 
campus, enquanto as condições forem essas”. Muita gente no Conselho votou contra 
o campus. E a gente dizia: “Olha pessoal, esse é um projeto que nós vamos contar 
com o apoio do Governo Federal, ao invés de diminuir os recursos, nós vamos é 
ampliar os recursos para a execução dos novos campi e isso também vai ter uma 
repercussão aqui. [...] Em parte eu entendo, mas só em parte. Porque aqui estava 
ruim, em 2003, foi o pior ano da universidade, da história dela. [...] O Governo 
anterior tinha uma visão que era melhor você oferecer à iniciativa privada a 
educação e eles cuidariam disso, o Governo não precisaria se preocupar com isso. 
Uma visão completamente distorcida. Então era difícil eu dizer para o Conselho: 
“Olha, pessoal, vamos construir um campus novo”. Então, o pessoal dizia: “Tá 
ficando doido é? Tu não estás vendo que o campus está caindo aos pedaços?”. Só 
que eu tinha confiança no projeto que estava se instalando no Brasil [...] 
(ENTREVISTADO 9). 

 

Além da barreira inicial enfrentada dentro da própria instituição para conseguir a 

aprovação do Projeto de Interiorização, a falta de planejamento da instituição foi também 

apontada por outro entrevistado. O relato mostra que o processo de interiorização foi 

construído dia a dia. 
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A própria interiorização foi um processo sem um planejamento. É a forma como eu 
colocaria. [...] O que eu sinto é que a gente correu. O Governo Lula definiu a ação 
que ele iria exercer juntos às universidades e daí se passou a se discutir o volume de 
recurso necessário. Eu acho que houve duas fases, uma fase foi quando recebeu a 
autorização de recursos para as universidades dentro de um convênio. Então era o 
primeiro sinal que algo estava para acontecer. Esse convênio era fruto das 
discussões lá na SESu8. Na SESu passou-se a fazer discussão acerca de alocação 
diferenciada de recursos, para tocar os programas nas universidades. E aí executou-
se o convênio e, enquanto estava executando o convênio, partiu pra definir um 
programa que foi o “Programa Expandir” da expansão das universidades. E aí foi 
feito um projeto, eu coordenei o da UFPE, que previa um volume de recursos para 
atingir a determinadas metas, e, sobretudo, da interiorização. [...] O processo foi 
muito difícil porque a gente não tinha um projeto de expansão da UFPE. O projeto é 
esse: a gente tem um número de alunos “tal” na sede, a gente quer expandir isso aí 
para tanto. A coisa foi mais ou menos na base da definição quase que diária, a toda 
hora a gente tava discutindo. [...] O processo não foi um processo como se a gente 
estivesse aqui reunido com uma comissão e vamos discutir o futuro da UFPE. 
Vamos ver qual o papel da interiorização. Não foi por aí, foi um processo não tão 
planejado. Ele foi um processo trabalhado no dia a dia, com o Reitor indo à Brasília 
[...] (ENTREVISTADO 11). 

 

Outra dificuldade relatada refere-se à existência de nomenclaturas institucionais 

divergentes entre o campus Recife e o campus do Agreste:  

 
A gente percebia que éramos estranhos, as nomenclaturas e organizações que a gente 
criou aqui “Núcleos” não era departamento, eram estranhas. Porque não tinha apoio 
legal, institucional, normativo, estávamos nós praticamente fora do regimento da 
universidade. Está certo que Amaro, em 2009, criou lá no Conselho, nivelando 
Núcleo a Departamento e tudo mais. Parcialmente resolvido, mas, na hora da gente 
fazer nosso regimento, nós não tínhamos apoio legal dos documentos da 
universidade. Até hoje nós não temos regimento, porque o que nós fizemos não era 
legal para o regimento velho. Nós estávamos criando uma estrutura nova. Então, em 
2008/2009, foi praticamente barrada a possibilidade da gente fazer um regimento 
com a organização existente nossa, porque teríamos que nos encaixar dentro do 
regimento geral da universidade que era ultrapassado completamente. Então nós 
vivemos esses anos todos praticamente com portarias internas, sem regimentação 
integral da Universidade, o que não é bom, dava uma certa instabilidade nos 
trabalhos. Pra mim isso nunca foi bom (ENTREVISTADO 3). 

 

Outra importante barreira à efetiva implementação do campus se deu em função da 

rotatividade de docentes e técnicos administrativos. Os entrevistados relataram que parcela 

dos docentes concursados para o CAA não ficou no campus, saindo por redistribuição para a 

capital:  

 
Eu vejo um dos grandes problemas, que eu acho que é o principal deles, é a fixação 
dos docentes e dos técnicos administrativos em Caruaru. Eu não vejo a construção 
de um espaço acadêmico sem a presença das pessoas. Então muitos dos professores 
que fizeram concurso e aí se você pegar isso no departamento da PROGEPE, você 

                                                             
8 Secretária de Educação Superior, unidade do Ministério da Educação responsável por planejar, orientar, 
coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da Política Nacional de Educação 
Superior.  
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vai ver: muitos dos professores fizeram concurso lá como trampolim, muitos deles 
para vir para o campus Recife. E alguns não moram em Caruaru, então vão lá dar 
aula e vem embora. São raros os que moram em Recife que além de dar aula faz 
pesquisa lá e realmente consolidaram. É muito difícil, eu fiquei lá cinco anos como 
Diretor Pró-tempore e eu continuei dando aula em Recife, vinha duas vezes por 
semana dar aula, mas eu morava em Caruaru e faz uma grande diferença. É inviável 
você sair daqui, mesmo sendo relativamente perto, pegar uma estrada de 130 km, 
são, pelo menos, duas horas para ir e duas horas para voltar, isso se não tiver 
interferência do trânsito na saída de Recife que é sempre muito complicado e na 
chegada de Caruaru. Então, a fixação das pessoas lá foi, e acho que ainda é, uma das 
grandes barreiras para um desenvolvimento muito mais rápido e consolidado do 
CAA (ENTREVISTADO 1). 

 

Ainda, um entrevistado relatou que parte dos professores que atuam no CAA não fixou 

residência na cidade: 
 

Há professores que moram lá e há professores que moram aqui e há uma grande 
parte que vai e volta. Isso é um problema da interiorização [...]. A interiorização ela 
é incompleta nesse sentido. Um dos elementos importantes é o professor morar 
longe do trabalho e se deslocar todo dia. Eu não me visualizo e pergunto às vezes 
aos colegas mais chegados: “Você se imagina daqui a dez anos, esses dez anos 
vindouros, indo e voltando todo dia nessa BR?”. Essa política ainda não chegou à 
melhor solução. A melhor solução é que eles morem lá, mas o que fazer para que 
cada cabeça dessas decida morar lá [...]. Nem tudo cabe à Universidade, cabe 
comprometer-se com o projeto (ENTREVISTADO 8). 

 

A dependência do campus Recife foi relatada como algo não benéfico para o CAA, 

que aos poucos luta para adquirir autonomia no desenvolvimento de suas atividades. 
 
O começo foi difícil porque a gente dependia totalmente de Recife, porque eram 
funcionários novos que estavam chegando, junto com os professores. [...] Então era 
tudo novo, existia e ainda existe uma certa dependência de Recife. Essa dependência 
começa a ser quebrada, não é que ninguém queira se separar de Recife, mas é a 
questão da autonomia [...] (ENTREVISTADO 5). 
 
A gente é um centro, mas nós somos um campus, hoje com dez cursos, quatro 
mestrados, então o dimensionamento é outro, é outra realidade. Então a gente 
precisa de mais autonomia para funcionar. Não é que houvesse um impedimento, 
mas foi uma barreira que a gente vem tentando aos pouquinhos criar essa realidade 
de maior autonomia (ENTREVISTADO 4). 
 

Relacionado a essa barreira de dependência administrativa do campus Recife, foi 

citada a questão da construção da identidade do CAA. 
 
Aconteceram vários projetos que foram dando conta da construção do campus. 
Porque a implementação do campus não é algo muito fácil, não é simplesmente 
construir salas e colocar alguns recursos, colocar uma instituição para funcionar sem 
nenhuma referência. Porque quando você entra numa instituição [...] já estava lá 
tudo pronto. Agora, quando se constrói um campus, onde ninguém era da instituição, 
um campus que nasce e ninguém traz uma experiência anterior. A experiência que as 
pessoas traziam, eram os professores que passaram no concurso que eram estudantes 
de Recife. Então a experiência deles era tentar trazer Recife pra cá. O que foi centro 
de muitos debates, muitas disputas, porque cada um queria reproduzir seu grupo de 
lá pra cá (ENTREVISTADO 2). 
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Essa construção da identidade do CAA precisou ocorrer internamente, como também 

na cidade de Caruaru.  

 
Caruaru, quando a gente chegou aqui, ninguém sabia que tinha universidade federal 
e a gente teve que fazer um projeto para ir às escolas, dizer, primeiro, aos estudantes 
que tinha universidade federal e, segundo, que eles podiam passar no vestibular 
(ENTREVISTADO 2). 
 
No primeiro ano, oitenta por cento dos alunos eram de fora, não eram de Caruaru. Aí 
o pessoal diz: “Qual a interpretação que você tem para isso?”. Hoje eu vejo com 
muita clareza, o pessoal de lá não acreditava ou, então, achava o seguinte: “Bem, 
quem traz um curso para o interior é porque esse curso não é de qualidade como tem 
Recife, o pessoal não acreditava”. A partir do segundo ano, quando eles viram que a 
coisa era pra valer, quando eles viram a estrutura que a gente estava montando lá e 
os cursos era de grande qualidade, aí que o pessoal começou a prestar atenção nisso 
(ENTREVISTADO 9). 

 

Foi questionado aos entrevistados sobre modificações no projeto inicial, entre as 

questões levantadas, além dos novos cursos que foram acrescidos ao CAA, surgiram questões 

administrativas mais pontuais que estão ligadas a cultura organizacional da UFPE. 

 
O centro foi criado com a ideia de núcleos, em vez de departamento, então a história 
de núcleos era pra tentar ter uma interdisciplinaridade entre eles e que eles não 
tivessem essa departamentalização que tem aqui em Recife. É tanto que a ideia era 
não ter secretária de curso, o centro ser o centro, onde teria toda a parte 
administrativa, só que, do ponto de vista operacional, isso não deu certo. Hoje tem o 
nome de núcleo, mas é igual a departamento. Não tem nada de diferente, apenas o 
nome que lá é núcleo e aqui é departamento. Inclusive a gente teve uma das grandes 
dificuldades operacionais foi porque quando chegava “Chefe de Núcleo” aqui aí o 
pessoal voltava, porque na estrutura da UFPE não tinha, tem Chefe de 
Departamento. Então foi preciso a gente fazer uma circular para todas as Pró-
Reitorias dizendo que o “Chefe de Núcleo” é equivalente ao “Chefe de 
Departamento”. As pessoas que foram para Caruaru, a grande maioria eram ex-
alunos da UFPE e aí tinham isso de ter departamentos. Hoje não há diferenças entre 
os núcleos e os departamentos (ENTREVISTADO 1). 

 

Os estudos sobre implementação revelam que os projetos iniciais costumam sofrer 

alterações significativas, quando entram no campo da execução, sejam elas por adaptação da 

política à realidade local, sejam por pressões políticas. Nascimento (2012) nos revela que a 

implementação do campus IV da Universidade Federal da Paraíba – UFPB, formulada para 

acontecer apenas em uma cidade, Mamanguape, sofreu alterações por pressão política dos 

parlamentares da cidade de Rio Tinto, levando inicialmente a opção por um local que seria na 

divisa das duas cidades. Posteriormente chegaram à decisão em construir o campus dividido 

em duas unidades, uma unidade na cidade de Rio Tinto e outra unidade na cidade de 

Mamanguape.  
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Secchi (2012, p. 61) considera que “esse papel de remodelação da política pública por 

aqueles que a implementam não é entendido como um desvirtuamento, mas sim como uma 

necessidade daquele que se depara com os problemas práticos de implementação”. 

Apesar de não ter sido objeto desta pesquisa, alguns impactos ocasionados com a 

chegada do Centro Acadêmico do Agreste foram destacados pelos entrevistados: 

 
Há um outro benefício que eu me permito entrar um pouco mais na Economia, são 
as economias, os efeitos que uma universidade em si provoca. Você tem um 
aquecimento ainda que pequeno do mercado imobiliário, o mercado imobiliário 
muda na verdade. [...] A economia da cidade começa a receber consumidores 
diferentes, com outro perfil, que exigem outros tipos de serviços. Então isso tem um 
impacto na economia de forma mais rápida no setor de serviços. Caruaru não tinha 
uma livraria, tinha papelarias que atendiam uma demanda de livros didáticos, de 
colégio. Mesmo antes da chegada da UFPE você já tinha atuando a ASCES, a 
FAVIPE, a FAFICA e outras instituições com status diferente. Havia uma demanda 
potencial, que essas faculdades de alguma forma não agitassem esse mercado de 
livros é uma questão a se estudar [...]. A vinda da UFPE que criou um clima de fato 
que havia um mercado consumidor de livros. E instalou-se uma livraria muito boa 
[...] e isso é fantástico. Porque, veja, parece pouco, mas, quando você abre uma 
livraria numa localidade, você diminuiu o grau de obscurantismo da cidade. [...] 
Junto com a Federal vem um estigma positivo, que ali é um ambiente de leitura, de 
cultura, de discussão. E eles se sentiram agora confortáveis em termo de retornos 
financeiros de instalar, o que não havia com as outras (ENTREVISTADO 8). 

 

Por fim, observou-se haver uma discussão sobre a transformação do campus em 

Universidade. As opiniões sobre esse assunto são, contudo, divergentes: 

 
Houve uma suposta oportunidade e aí as opiniões se dividem, eu fui contra. Uma 
suposta oportunidade de tornar o Centro Acadêmico do Agreste em Universidade 
Federal do Agreste. Em poucos anos, o Reitor então foi e nos propôs, uma vez, 
especificamente num tom: “A hora é essa”. E aí eu me arrepiei, não é que não possa 
acontecer, mas não dá pra ser já. [...] Aí nós íamos ser jogados para o penúltimo 
ranking, íamos ter que negociar recursos sem base de negociação nenhuma. 
Teríamos que ter de formar uma reitoria, tudo novo e isso tem um impacto terrível 
[...]. Não havia base e ainda não há para esse desmembramento não 
(ENTREVISTADO 8). 
 
A gente aqui é quase uma universidade. Chegamos a discutir, eu acho que em 2011, 
a gente discutiu a possibilidade de transforma-se em universidade, mas os 
professores que eram de Recife não aceitaram isso e foi uma disputa muito grande. 
O argumento era: “Eu quero ser UFPE” e espalhavam boatos entre alunos que eles 
não teriam diplomas da UFPE, que eles teriam diploma da UFAG e que ninguém 
iria reconhecer isso. Mas é sempre a disputa por identidade da relação 
capital/interior. [...] Perdemos uma grande oportunidade, foi uma oportunidade que 
acho que talvez eu me aposente e não tenha outra. Porque a gente iria se transformar 
numa universidade, isso significaria mais recursos, para bolsa de extensão, PIBIC, 
para o quadro de funcionários (ENTREVISTADO 2). 
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Apesar de se ter observado a existência de dificuldades e barreiras no processo de 

implementação do CAA – UFPE, como um todo, os entrevistados consideram que a 

interiorização da Universidade trouxe pontos positivos, não identificando aspectos negativos: 

 

Eu só vejo aspectos positivos. Uma cidade que não tem universidades federais, eu 
não digo nem federal, eu digo uma universidade pública. Porque uma universidade 
paga ela significa que só quem pode ter acesso ao ensino superior é quem tem 
dinheiro pra pagar. Então, uma universidade pública ela possibilita, inclusive, como 
a gente tem mais da metade dos nossos estudantes que os pais não foram 
alfabetizados, possibilita que os filhos desses pais não alfabetizados possam entrar 
numa universidade sem pagar nada, estudar numa universidade pública de 
qualidade. Eu conheci uma vez um estudante de Engenharia e ele dizia assim: “Eu 
vou ser o único engenheiro da minha cidade”. Então a universidade pública ela só 
traz benefícios, porque, primeiro, possibilita que qualquer pessoa independente de 
sua condição econômica possa ter acesso ao conhecimento. [...] Então, por isso, eu 
penso que a universidade pública só tem coisas positivas. O que pode ser negativo 
ainda, ao meu ver, é uma questão precária de recursos que a gente tem, se a gente 
olhar as condições de um campo lá em Recife, existe uma desigualdade de recursos. 
A gente ainda tem um campus com desigualdades (ENTREVISTADO 2). 
 
Eu acho que não existem aspectos negativos, pode ter acontecido algumas falhas, 
alguns atropelos, mas no conjunto é extremamente positivo. Vem dando uma grande 
contribuição à cidade e eu acho que isso ainda vai ter efeitos positivos enormes pela 
frente. Primeiro você tem a oportunidade dos alunos de Caruaru e da região de 
estudarem em casa ou muito próximo disso. E você tem uma formação de mão de 
obra mais qualificada e isso influencia diretamente no desenvolvimento. Você tem 
outro fator também que é a chegada na cidade de professores e vários outros 
servidores, mas eu destacaria os professores que são pessoas que tem uma formação 
já diferenciada, que se mudam para o município. Aí vem de vários estados e essas 
pessoas começam a fazer diferença dentro do ambiente. Elas estão influenciando não 
só os alunos, mas a própria sociedade, eu acho muito positivo isso aí 
(ENTREVISTADO 10). 

 

Em suma, os impactos apresentados pelos entrevistados reconhecem o efeito 
transformacional da política na região. O campus do Agreste possibilitou que tivessem acesso 
ao ensino superior os primeiros membros de uma família, de um município. O nível de 
escolarização de uma população está vinculado às oportunidades de emprego e 
consequentemente à sua qualidade de vida. A chegada da Universidade é vista como capaz de 
influenciar toda a sociedade caruaruense por meio da presença dos docentes na região e a 
expectativa é que esses benefícios sejam contínuos. 
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CONCLUSÕES 
 

O modelo top-down de Sabatier (1986), escolhido para realizar a análise da 

implementação do Centro Acadêmico do Agreste, forneceu uma visão abrangente do 

processo. A partir das seis principais variáveis que afetam o processo de implementação, foi 

possível descrever o cenário o qual ocorreu a implementação do primeiro campus 

interiorizado da Universidade Federal de Pernambuco.  

A UFPE não apresentava uma cultura de interiorização, em quase seis décadas de 

atuação sempre esteve localizada na capital, e, apesar de realizar algumas iniciativas de 

extensão no interior, observou-se que sua cultura organizacional não estava preparada para 

interiorizar seu primeiro campus, apresentando resistências logo que a proposta foi 

apresentada.  

A análise demonstrou que, mesmo havendo a intenção de alguns líderes de interiorizar 

a instituição, essa ideia só encontrou terreno propício com o início do Governo Lula. Dessa 

maneira, a instituição na pessoa do Reitor, à época, Professor Amaro Henrique de Pessoa 

Lins, buscou junto ao Governo Federal o apoio necessário para interiorizar a UFPE e 

considerou oportuna a chance de concretizar esse objetivo. 

Com a criação em 2005 do “Programa Expandir”, cujo slogan era “Expandir até ficar 

do tamanho do Brasil”, o Governo Federal assumiu a política de interiorização das 

universidades federais. A UFPE foi, então, contemplada com a criação de dois novos campi: 

Caruaru e, em seguida, Vitória de Santo Antão. 

A partir de então, houve uma convergência de intenções, onde se percebe a forte 

atuação da própria instituição e do Governo Federal, como também a participação do Governo 

do Estado e da comunidade caruaruense representada nesse processo por políticos e 

empresários da região. 

Na busca por responder aos objetivos específicos desta dissertação, ficou claro o 

compromisso social da UFPE com o interior, na intenção de elevar o grau de escolaridade da 

população, proporcionando aos jovens do interior a chance de cursar uma universidade 

pública sem precisar se deslocar para a capital. E, com a chegada da universidade, promover o 

desenvolvimento da região, embasado no tripé: ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido, a 

decisão da UFPE em interiorizar seu ensino, por meio da implantação de um campus na 

região do Agreste, contribuiu para atender essa população historicamente excluída do acesso 

ao ensino público superior. A pesquisa mostrou que esses objetivos estavam ligados a um 

projeto maior. 
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Com base no modelo de Sabatier (1986), que preceitua que uma política tem uma 

teoria implícita de como efetuar a mudança social, verificou-se que a intenção com a 

interiorização das universidades era promover o desenvolvimento das regiões por meio da 

descentralização da oferta do ensino superior, visto que o Brasil concentrava a oferta do 

ensino público superior nas capitais e grandes metrópoles. 

Para maximizar esse objetivo, a escolha da cidade para receber o campus precisava 

atender a alguns critérios que proporcionasse um número maior de municípios beneficiados 

com a chegada da universidade. Aliada ao Governo do Estado, a UFPE se valeu de estudos 

realizados, buscando conhecer as demandas da região e o município adequado para receber o 

novo campus. Caruaru foi identificado como um polo de desenvolvimento, capaz de atender 

aos municípios vizinhos da região do Agreste. A cidade também se apresentou com alta 

articulação política, fornecendo à UFPE apoios importantes, como a doação por parte de 

empresários locais do terreno, para a construção do campus. Nesse sentido, a UFPE fez uma 

escolha acertada para implantar seu primeiro campus interiorizado em Caruaru, pois o 

município reuniu características relevantes.  

A escolha dos cursos considerou as vocações regionais e contou com a participação 

dos empresários locais, representantes de entidades privadas de ensino superior e de estudos 

realizados pelo Governo do Estado. Os cursos tiveram uma boa aceitação na região e, com o 

decorrer dos anos, a população local passou a demandar novos cursos. 

Na investigação dos instrumentos legais que viabilizaram a implementação do Centro 

Acadêmico do Agreste, considerando que o “Programa Expandir” não possuiu legislação 

específica, a UFPE contou com a Resolução nº 03/2005, que aprovava a criação do campus, e 

com a Ata do Conselho Universitário, que aprovou o Projeto de Interiorização – Campus 

Agreste. A implementação ocorreu por meio de convênios firmados entre a UFPE e o 

Ministério da Educação. No contexto das leis que estruturam a implementação, a Lei nº 

8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, foi 

apontada como um grande gargalo no processo de implementação do campus. Dessa forma, 

observa-se que o processo de implementação foi impactado não positivamente por esse 

aspecto, sendo proposto pensar na elaboração de mecanismos que favorecessem esse processo 

de implementação do campus interiorizado. 

Outro objetivo específico proposto foi identificar atuação dos principais atores e os 

grupos de interesse. Nesse aspecto foi possível verificar vários apoios que a UFPE contou 

para implementação. A começar pelo apoio integral do Governo Federal que forneceu os 

recursos necessários para a execução do Projeto de Interiorização – Campus Agreste. Outro 
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agente importante foi o Governo do Estado, que contribuiu com estudos realizados sobre as 

vocações do estado. Outro aspecto importante foi a decisão política da universidade se 

interiorizar, proposta de campanha do Reitor, à época, Professor Amaro Henrrique Pessoa 

Lins. A atuação política da sociedade caruaruense contribuiu para efetivação do Projeto, nesse 

sentido, fato que se destaca é a doação do terreno por dois empresários locais, onde foi 

construído o campus. Foi mencionado também parcerias firmadas com uma instituição 

privada da região, a ASCES, que apoiou a chegada da UFPE em Caruaru. Contudo, a UFPE 

não contou com o apoio da Prefeitura Municipal de Caruaru, situação que foi modificada com 

a mudança de gestão. 

Quanto às barreiras enfrentadas para efetivar a implementação, foram de origens 

diversas. Inicialmente houve uma forte resistência para aprovar o Projeto de Interiorização 

dentro da própria UFPE. A cultura organizacional da instituição não estava voltada para 

atender às demandas do interior, sempre esteve voltada para capital. Após essa barreira 

inicial, outros aspectos, como a fixação de servidores, nomenclaturas distintas das adotadas no 

campus Recife, falta de autonomia nos processos, formação de uma identidade própria, entre 

outros, foram apontados.  

Contudo, o CAA, após uma década, contornou esses desafios e conseguiu se 

solidificar como um dos maiores centros da Universidade Federal de Pernambuco. Hoje o 

CAA possui doze cursos de graduação e oferta cerca de 1040 vagas anualmente, além de 

oferecer seis pós-graduações. 

Recomenda-se, para estudos futuros, realizar um estudo comparativo com a 

implementação do segundo campus implantado da UFPE, o Centro Acadêmico de Vitória, 

para se verificar como foi a dinâmica das variáveis que afetam o processo de implementação 

na segunda experiência de interiorização da instituição.  

Outra sugestão é buscar conhecer a percepção dessa política pelos beneficiados 

diretamente, os alunos do interior. Nesse caso, a pesquisa iria se debruçar na fase seguinte da 

política: a avaliação. Focando assim nos impactos causados com a chegada da UFPE na 

região. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

 

Prezado Senhor (a), 

 

 

Esta pesquisa faz parte da Dissertação de Mestrado de Raquel Mônica Lopes de 

Mendonça, sob a orientação do Prof. Dr. Diogo Henrique Helal, cujo título é "Análise da 

Implementação do Centro Acadêmico do Agreste da Universidade Federal de Pernambuco no 

Contexto da Expansão e Interiorização das Universidades Federais Brasileiras", pertencente 

ao Mestrado Profissional em Gestão Pública, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas da 

Universidade Federal da Pernambuco.  

Gostaríamos de contar com sua colaboração, no sentido de responder a uma entrevista 

envolvendo a sua visão e atuação como participante do processo de implementação do 

Campus do Agreste – CAA.   

Informamos que todas as informações prestadas serão utilizadas unicamente para os 

fins deste estudo. E que sua participação é voluntária e, caso queira, poderá desistir desta 

entrevista a qualquer hora ou deixar de responder a quaisquer das questões que lhe forem 

feitas.  

Agradecemos o aceite em colaborar com nosso estudo, acrescentamos que sua 

participação contribuirá para uma melhor compreensão sobre o processo de interiorização da 

UFPE.  

 
 

_________________________________ 
Entrevistadora 

Raquel Mônica Lopes de Mendonça 
 
 
 

_________________________________ 
Entrevistado 

 
 
 
 

________________, ____ de _______________ de 2015. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DA ENTREVISTA 
 

 

1.  Como surgiu a proposta de Interiorizar a UFPE? 

2. Quais os principais objetivos com essa interiorização? 

3. Por que Caruaru foi a cidade escolhida para receber o primeiro campus interiorizado? 

4. Quais critérios foram considerados para a escolha dos cursos? 

5. Os mecanismos legais estruturavam favoravelmente o processo de implementação? 

6. A UFPE contou com apoios para implementar o CAA? Se sim, de quem? 

7. Houve participação de atores políticos? Quais? 

8. Qual foi o envolvimento e participação dos grupos de interesse? Que grupos são esses? 

9. Quais as principais barreiras encontradas que interferiram no processo de implementação 

do CAA? 

10. Houve ações e mudanças no curso da implementação que não estavam previstas projeto 

inicial? Se sim, quais? Por que elas ocorreram? 

11. Na sua opinião quais são os aspectos positivos e/ou negativos com a interiorização da 

UFPE? 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – RESOLUÇÃO QUE CRIA O CAA 
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ANEXO B – ATA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO QUE APROVA O CAA 
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ANEXO C – ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO DO TERRENO DO CAA 
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ANEXO D- PROJETO DE INTERIORIZAÇÃO DA UFPE – CAMPUS AGRESTE 
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